
UNIVERSIDADE-FEDERAL DE GOIÁS
INSTITUTO DE ESTUDOS SÓCIO-AMBIENTAIS

PROGRAMA DE PESQUISA E PÓS GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA

A REPRODUÇÃO DA EXCLUSÃO SOCIAL EM ÁREAS DE

EXPANSÃO URBANA
UM ESTUDO DE CASO EM ASSENTAMENTOS URBANOS NA REGIÃO

NOROESTE DE GOIÂNIA (1980 - 1998)

ARISTEU GEOVANI DE OLIVEIRA

GOIÂNIA, 1999



A REPRODUÇÃO DA EXCLUSÃO SOCIAL EM ÁREAS DE
EXPANSÃO URBANA.

UM ESTUDO DE CASO EM ASSENTAMENTOS URBANOSNA REGIÃO
NOROESTE DE GOIÂNIA (1980 — 1998).

ARISTEU GEOVANIDE OLIVEIRA

Dissertação de Mestrado apresentada ao

curso de Pós-graduação em Geografia da

Universidade Federal de Goiás, como
requisito parcial para a obtenção do título

de Mestre, sob a orientação do prof. Dr.
Valter Casseti.

Goiânia

1999



A REPRODUÇÃO DA EXCLUSÃO SOCIAL EM ÁREAS DE

EXPANSÃO URBANA.
UM ESTUDO DE CASO EM ASSENTAMENTOS URBANOS NA REGIÃO

NOROESTE DE GOIÂNIA (1980 — 1998).

ARISTEU GEOVANI DE OLIVEIRA

Dissertação defendida e aprovada em 30 de Março de 1999, pela BancaExaminadora constituída pelos professores;

 

Valter Casseti — UFG.

 

Arlete Moysés Rodrigues — USP

 

Lana de Souza Cavalcanti - UFG



 

 

Oliveira, Aristeu Geovanide.

A Reprodução da Exclusão Social em Áreas de Expansão Urbana:

Um Estudo de Caso em Assentamentos Urbanos na Região
Noroeste de Goiânia (1980 — 1998) / Aristeu Geovani de Oliveira;
Orientador: Valter Casseti — Goiânia, 1999.

123 p.

Tese (Mestrado) -- Universidade Federal de Goiás, 1999.

1. Reprodução da Exclusão Social.|. Título.

  



RESUMO

A dinâmica econômica estabelecida no Brasil a partir da década 70 alterou
a estrutura de produção da zona rural, e transformou os centros urbanos em
núcleos de atração de uma grande massa de trabalhadores rurais que, devido à
mecanização das atividades de agricultura e pecuária, perderam seus empregos
no campo e passaram, assim, a procurar moradia e trabalho nas cidades,
ampliando as funções desse espaço que agora passa a ser o principal locus de
moradia da população.

A partir de então, este espaço urbano começa a passar por uma série de
transformações, que ocorrem, tanto no aspecto físico como a expansão da área
urbana, bem como nos aspectos sociais, quando a cidade, torna-se o palco
principal da luta pela sobrevivência de milhões de trabalhadores que, destituídos
de qualquer poder de compra, entram em confronto com os interesses de
reprodução do capital.

Para gerir a nova ordem que se instala neste espaço, o Estado passa a
utilizar de políticas de planejamento urbano, que são aplicadas diretamente na
organização espacial, como a criação de assentamentos urbanos para famílias
carentes em áreas de periferia, com o intuito de otimizar a produção e
reprodução do capital. Esta política, voltada exclusivamente para a garantia da
ordem vigente, coloca uma grande parte da população à margem do processo
produtivo, o que contribui para a ampliação das diferenças sociais, resultando na
criação de áreas onde a população encontra-se privada de qualquer participação
social.

Assim, o presente trabalho discute as relações de produção estabelecidas
neste novo espaço urbano, tomando como centro das discussões os impactos
resultantes destas políticas de planejamento desenvolvidas pelo Estado, na
organização da sociedade, refletido nas relações sociais de produção e
reprodução desse mesmo espaço urbano, abordando, como base, a política de
criação de assentamentos urbanos para famílias carentes.
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Abstract

The economical dynamics setted in Brazil from the seventies have
changed the production structure of the rural zone. The urban centres have been
transformed into attactive nuclei to a great amount of rural workers whose jobs
have been lost due to the mecanization of the agriculture and cattle breeding.
Therefore, they have started to look for housing and occupacion in the cities
which have become the main housing area for the population.

Since then, this urban space starts to be largely changed concerning
physical aspects, its expansion, as well as social aspects. The cities have
become the main means of survival for millions of workers. They, lacking

consuming power, start a confrontation between the capital reproduction interest
and these workers.

To manage the new order ofthis area, the Governmentstarts using urban
planning strategies which are directly applied to the spacial organization. An
example of this, is the creation of urban placements to poors families, in

sorroundings, with the intention of improving the production and capital
reproduction. This politic exclusively towards the actual order, leaves a great
amount of the population apart from theproductive process. This can contribute
to an increasing of social differences, resulting in the creation of such areas
where the population is kept away from the society.

Thus, this research discusses the production relations setiled in this new
urban areas. The resulting impacts of these planning politics developed by the
Governmentin the organization of the society take place as a main discussion, as
well as the social relations of production and reproduction of this urban area. We
have decided to approach, as a basis, the politic of urban placement creation for
poors families.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Nos últimos anos, principalmente a partir da década de 70, com o

acirramento das contradições existentes no capitalismo, que são resultantes do

processo de concentração de riquezas, uma grande massa de trabalhadores

rurais foram expulsos do campo, e passaram a viver nos centros urbanos. A

partir de então, os centros urbanos regionais, com maioresinfluencias políticas e

econômicas, transformaram-se em centros de atração populacional, sofrendo

uma expressiva expansão de sua área urbana, uma vez que, inúmeras famílias,

que deixaram o campo, buscaram uma nova alternativa de vida nestas cidades.

O fato dessa população rural migrar em massa para os centros urbanos,

provocou um aumento na demanda por moradia nessas cidades,haja visto que

estas cidades não estavam preparadas para tal, intensificando a crise

habitacional já existente, afetando diretamente a economia do País, forçando os

governos a tomarem decisões no sentido de amenizar, mesmo que parcialmente,

o problema da moradia.

Tal problema manifestou-se de forma mais intensa principalmente na

região dos cerrados, devido ao fato da mecanização dessas áreas, o que forçou

o direcionamento da população rural para os centros urbanos, sobretudo para as

capitais ou cidades de maior porte. A partir de então o poder público começou a

implantar vários projetos para o provimento de moradias, principalmente às

classes média e média baixa, fazendo com que fossem criados vários conjuntos

habitacionais, financiados com verbas públicas, em inúmeras cidades brasileiras.

Já na década de 80, com um acirramento ainda maior das contradições

entre ricos e pobres, os governos viram-se obrigados a adotar uma outra política

habitacional, uma vez que aumentavam significativamente as classes de baixa

renda que não tinham condições para adquirir um imóvel, e que por isto,

pressionavam esses governantes, através da ocupação de área públicas e

particulares, introduzindo um clima de conflito social, principalmente para as

classes dominantes.

Para tentar solucionar este problema, sem ferir os interesses do capital,

os governos (municipal e estadual) de algumas cidades passaram a adotar uma

política assistencialista de distribuição de lotes e materiais de construção às
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famílias de baixa renda, em locais distantes do centro da cidade, e, em alguns

casos, até mesmo fóra da área urbana ou de expansão do município.

A adoção dessa medida de construção de assentamentos urbanos

governamentais acabou se tomando uma grande solução para esses

governantes, que passaram a contar com uma política que, além de segregar

espacialmente as classes de menor poder aquisitivo, contribufa ainda para a

valorização das áreas que se localizavam entre esses assentamentos e as

áreas centrais da cidade.

No entanto, essas áreas de assentamentos urbanos passaram a

constituir-se em centros de atração para as classes de menor poder aquisitivo,

favorecendo o surgimento de loteamentos sem qualquer infra-estrutura básica

necessária, para atender à demanda existente, dando continuidade à expansão

urbana da cidade.

Por outro lado, a abertura dessas áreas para assentamentos urbanos

configurou uma nova dinâmica na produção do espaço social, sendo que, dessa

experiência, vislumbrou-se uma alternativa própria para a realidade local,

permitindo o desenvolvimento do modelo produtivo, bem como atendendo às

exigências do capitalismo através da interferência do Estado.

Desta política adotada pelo poder publico resultou a formação de um

espaço segregado, em que as relações sociais de produção contribuem

diretamente para a ampliação das desigualdades sociais, uma vez que essas

áreas estão à margem das políticas de implantação de equipamentos públicos,

em função das mesmas serem constituídas por populações com baixo poder de

pressão política.

Assim, o objetivo do presente trabalho é discutir essa política de produção

de assentamentos urbanos pelo poder público, dirigidas às populações de baixa

renda, enquanto uma forma de produção da “exclusão social”, haja visto que as

relações sociais de produção deste espaço obedecem à lógica de produção

imposta pelo modelo econômico vigente.

Para essa discussão, elegemos, como base empírica, uma área de

expansão urbana localizada na região Noroeste de Goiânia, capital do Estado de

Goiás, onde os governos - estadual e municipal — realizaram, a partir da década

de 80, quatro grandes assentamentos urbanos para famílias carentes. Nessa

área as relações que se estabeleceram entre o poder público e a população
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local, no tocante às políticas de atendimento público, realizaram-se de forma a

excluir, de qualquer participação à vida da cidade, a população ali residente.

Em função desta realidade, tentaremos, nesta pesquisa, discutir como o

poder público passou a utilizar-se da política de assentamentos para tirar

proveito dos mais diversos. Pretende-se, também, discutir a política de

assentamentos urbanos enquanto um elemento responsável pela formação

regional de áreas segregadas, e consequentemente um elemento produtor de

exclusão social.

No entanto, como trataremostratando principalmente das relações sociais

de produção realizadas sob a tutela e organização do Estado, faremos uma

breve discussão da produção e reprodução do espaço social, bem como dos

mecanismos de produção do espaço urbano, com ênfase ao planejamento

urbano.

Como também estamos discutindo a categoria “exclusão social”, utilizando

da contribuição de alguns estudiosos, formulamos uma conceituação que melhor

se identificou à discussão proposta, uma vez que tal expressão pode ser

interpretada de formasdiferentes. No entanto, lembramos que, em relação à esta

categoria, embora a mesma não seja diretamente uma das categorias de

análises do Marxismo, na discussão aqui realizada a utilizamos enquanto

caracterização de uma determinada situação resultante de novas relações de

produção estabelecidas na economia de mercado.

Esta realidade fez com que, no desenvolvimento de nossa pesquisa,

visando, sobretudo, o bom desenvolvimento da discussão proposta, utilizemos

de autores, de diferentes correntes de pensamento, para explicar uma mesma

situação.

Quanto à realização da pesquisa em si, recorremos ao trabalho de campo

para constatar a evolução da rede de infra-estrutura urbana na área estudada,

tendo em vista que na conceituação proposta, entende-se que o processo de

exclusão social se produz na diferenciação ao acesso à essa rede de infra-

estrutura urbana.

Como o centro do tema aqui discutido refere-se à forma de ocupação e

produção do espaço, ou mais especificamente, da organização e ordenamento

dos fenômenos e objetos no espaço urbano, bem como dos resultados

produzidos por estes, abordaremos, então, os mesmos, através de uma visão
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geográfica, onde os principais conceitos utilizados são da geografia, no sentido

de, assim, desempenhar uma melhor discussão através das categorias

geográficas que melhor se adequaram ao estudo da realidade proposta.

Assim,utilizou-se a categoria “espaço” em sua mais ampla concepção

como “espaço geográfico” conforme discussão proposta por Santos(1992 p.49),

e também de acordo com Carlos (1988 ) onde a autora afirma que “O espaço

geográfico deve ser concebido como um produto histórico e social das relações que se

estabelecem entre ao sociedade e o meio circundante. ”(p. 15).

Já a categoria “região” não foi aqui discutida em sua amplitude, sendo que

foi utilizada em dois momentos diferentes: em um primeiro instante serviu de

aporte para delimitação geo-referenciada de uma área no espaço (localização

espacial), e num segundo momento, utilizou-se o conceito ligado à “diferenciação

de área”, conforme proposto por Corrêa, (1987,p. 22)!. A adoção desta categoria

se fez a fim de facilitar a compreensão das relações de produção e reprodução

estabelecidas na área, observando que segundo Santos (1996),

4 região torna-se uma importante categoria deanálise, importante

para que se possa captar como uma mesma forma de produzir se

realiza em partes específicas do planeta ou dentro de um país,

associando a nova dinâmica às condiçõespreexistentes. (p.47)

Em relação à categoria Estado, realizamos uma discussão sob a

perspectiva do Estado Capitalista, o qual existe enquanto um aparelho de

controle social, constituindo-se em umainstância dotada de poderes políticos e

econômicos, com poder de decisão sobre as relações sociais de produção,

representado, principalmente, na figura das instituições públicas.

Entretanto, como no presente trabalho pretende-se discutir uma

determinada lógica de produção de formas de exploração social, a discussão

maior esteve voltada para a análise do modelo de como estas se desenvolvem,

O que por sua vez deu um peso maior à discussão teórica, sendo que,o trabalho

empírico objetivou sobretudo, o fortalecimento da tese levantada. Em função

disto, a pesquisa de campo é de fundamental importância para a demonstração

 

! CORRÊA, Roberto Lobato. Região e Organização Espacial; São Paulo, Ática, 1987, 96pags.
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dos resultados obtidos, uma vez que a mesma levantará os elementos

discutidos.

No capítulo 1 realizamos uma discussão teórica, abordando, em princípio,

a produção social do espaço no Capitalismo através da instância Estado. Nesse

capítulo, discutimos também o planejamento e produção do espaço urbano

dentro da mesmalógica.

No capítulo 2 conceituamos a categoria exclusão social, ressaltando

alguns fatores que a caracterizam, apontando para isso alguns elementos da

rede de infra-estrutura urbana, além de colocar a influência exercida pela renda

familiar no tocante à acessibilidade a este espaço urbano.

No capítulo 3 discutimos o poder público enquanto elemento definidor da

política de exclusão social para a área em análise. Para tanto, delimitamos uma

área de estudo e realizamos um pequenohistórico incluindo Goiânia no contexto

do aumento populacional e da expansão urbana desordenada. Abordamos a

implantação dos primeiros assentamentos a partir dos quais se implementou a

ocupação da referida área, bem como discutimos a importância dos mesmos na

nova política que se vislumbrava. Ainda nesse capítulo discutimos também os

impactos resultantes da ocupação (des)ordenada, realizando um breve histórico

dos impactos previstos.

No capítulo 4 apresentamos o levantamento da evolução da rede de infra-

estrutura urbana, bem como discutimos a sua importância para a população.

Para tanto, tratamos de alguns elementos da rede de infra estrutura básica e da

rede de serviços, bens e equipamentos, bem como apresentamos a

acessibilidade da população em relação aos mesmos.

Para a realização da pesquisa empírica, recorremos a trabalhos de campo

com visitas a órgãos públicos, onde buscou-se os dados censitários sobre os

elementos discutidos ao longo da pesquisa, e realizamos também visitas à área,

nas escolas e postos de atendimento médicos, para o levantamento de.

informações in loco, além de conferir, também in loco, os dados fornecidos pelos

órgãos oficiais, principalmente no que concerne à infra-estrutura básica.

Finalizando, é interessante observar que como qualquer outro trabalho

científico, também enfrentamos vários problemas na obtenção de dados e

informações, principalmente devido ao fato de que estamos abordando uma

temática ainda pouca explorada, e até mesmo em função de no Estado brasileiro
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ainda não existir a cultura de levantamento e classificação de dados e

informações por parte das instituições e órgãos públicos de forma geral.



CAPÍTULO |
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CAPÍTULO |- A PRODUÇÃO DO ESPAÇO

1 - ESTADO E PRODUÇÃO SOCIAL NO CAPITALISMO

No modo de produção capitalista, onde uma das características principais

é a sociedade composta por diferentes classes sociais, as relações que se

estabelecem entre os homens, no processo de produção e reprodução de

riquezas, tendem a se repetir consecutivamente, observando que, a cada

momento da produção vão se criando novas condições para a sua repetição. Por

isto essas relações tornam-se complexas, e ao mesmo tempo desenvolvem uma

série de articulações que dão dinâmica entre as classes responsáveis pelo

processo produtivo, garantindo a sua reprodução num constante equilíbrio,

(mesmo existindo contradições entre as forças produtivas) contrapondo às

necessidades e carências apresentadas pelo próprio sistema produtivo. Neste

sistema, o Estado, enquanto instituição dotada de poder político-administrativo,

torna-se o responsável pela organização das relações de produção.

Karl Marx (1982), discorrendo sobre o processo de produção, observa que

“Quando se trata, pois, da produção, trata-se da produção em um grau determinado do

desenvolvimento social, da produção dos individuos sociais.” Desse modo, o autor

deixa claro que a produção é um fato social, ou seja, a produção realizada por

uma determinada sociedade é resultante das condições vivenciadas, naquele

momento, através do acúmulo das forças produtivas existentes, na qual, de um

modo ou de outro, participa toda essa sociedade. Complementando este

raciocínio, O autor acrescenta que o processo de produção capitalista é:
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(..) tanto um processo de produção das condições materiais de

existência da vida humana, quanto um processo que se desenvolve

através das relações específicas, histórico-econômicas, de

produção, o conjunto dessas mesmas relações de produção e,

porianto, o processo que produz e reproduz os expoentes desse

processo, suas condições materiais de existência e suas mútuas
rrelações, isto é sua forma econômica determinada de

sociedade.(p. 27),

e ainda complementa afirmando que

A totalidade dessas relações de produção forma a estrutura

econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma

superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem formas

sociais determinadas de consciência.. (p.25)

Esta produção, que é fruto de um trabalho social, mas que no capitalismo
pode ser acumulada por uma pequena minoria, deixando de ser destinada ao

consumo social, é a produção de um espaço social. Por isto, entendemos ser o

espaço uma produção do próprio homem, sendo que o mesmo é determinado

pelo modo como a sociedade se organiza. Assim, quando a sociedade produz,
concomitantemente, está produzindo espaço. A sociedade que, na sua

organização social, através do trabalho enquanto processo de transformação da

natureza vai, aos poucos, produzindo o seu espaço.

Para Gomes (1990), a produção do espaço

É um continuo processo de construção de territorialidades

espaciais em diferentes escalas geográficas, envolvendo sempre a

relação interdependente homem-natureza, natureza-homem. Isto

significa que a produção do espaço só é possível via trabalho

produtivo/social materializado pela energia do ser humano, como

ser social e como indivíduo, agente da produção e da

transformação social. Portanto, a produção do espaço envolve

homens que trabalham, que produzem os bens sociais que
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utilizamos em nossa vida diária, e que definem, em cada momento

da produção, uma determinada dimensão social que almejamos

obter em termos de espaço social e natural de vivência

comunitária. Produzir espaço tem dois significados: a) para o

capitalista é produção de lucro acumulativo; b) para o

trabalhador, em suas múltiplas categorias, é criar uma ambiência

condigna de existência material e espiritual. (p.08)

No entanto, essa produção de espaço realiza-se de forma organizada
onde, cada elemento que compõe a estrutura produtiva, está, diretamente,ligado
aos interesses dessa mesma estrutura, fazendo com que cada ação
desenvolvida, por qualquer elemento dentro dessa organização de produção,
resulte, de imediato, na sua reestruturação, realizando, desse modo, um círculo
produtivo.

Referindo-se a essa lógica de produção das condições de reprodução,
Silva (1986) afirma que

4 produção do modo de produção é assim, sua reprodução

continua ao longo da História. Essa reprodução é também

produção e reprodução do espaço; ou seja, como espaço

produzido, que repercute sobre sua organização posterior,

determinando. (p.32)

No Capitalismo a produção do espaço adquire um caráter especial, devido
ao fato de que a mesmarepresenta a reprodução de determinada situação de
domínio. A forma como esse espaço será produzido representará a
superposição da classe dominante sobre as demais que fazem parte deste
mesmo sistema produtivo. Por isso o espaço produzido a partir de um
determinado momento histórico, apresenta as condições das forças produtivas,
onde inclui-se o atual padrão técnico-científico bem como as relações sociais de
produção que vigoravam naquele momento.

Milton santos (1992 : 19) discorrendo sobre o espaço e a sua produção,
afirmava que “O espaço é o resultado da produção, uma decorrencia de sua história -
mais prescisamente, da história dos processos, da história dos processos produtivos
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impostos ao espaço pela sociedade.” E lembra que o mesmo “..constitui uma

realidade objetiva, um produto social em permanente processo de transformação. ”

Aqui, o autor demonstra a dinâmica do espaço enquanto base da produção.

Concordando com esta tese, e ampliando a discussão, Barrios (1996) observa:

O espaço socialmente construído compreende o conjunto de

elementos materiais transformados pelas práticas econômicas,

apropriados pelas práticas políticas e constituídos de significações

pelaspráticas cultural-ideológicas. (p.19)

No entanto, deve-se observar que, numa sociedade capitalista, a lógica

da produção social do espaço obedece à lógica do interesse do capital, que é a

sua própria reprodução .Sobre isso, Gomes(1990) lembra:

(...) o espaço produtivo do capitalismo, gerado nabase do modo de

produção, define-se desde o início do ciclo produtivo pela via da

desigualdade social entre os que produzem

(operários/trabalhadores) e os que detém a posse dos meios de

produção (patrões, empregadores/empresários). (p.18)

Por isto as relações que se estabelecem entre as classes sociais, são

relações de luta onde as diferenças de interesse se confrontam numa batalha

entre dominadores e dominados, numa busca constante de poder que se faz

representar na figura do Estado, entendido aqui enquanto instituição jurídica

dotada de poderes políticos e administrativos, segundo um conjunto de normas

jurídicas previamente definidas.

Quanto à presença do Estado e sua relação de poder e autoridade

perante a sociedade, Gomes(1990) destaca:

O Estado foi “inventado' e o institucionalizaram como poder

supremo codificado em leis, normas e preceitos jurídicos

destinados a disciplinar e direcionar o comportamento do ser

humano em seu exercício produtivo social. Por intermédio do seu
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aparato bélico, o Estado, em todos os momentos dos dissídios

conflitivos, fez valer força dopoderpelopoder daforça. (p.57)

Ainda sobre a importância do Estado capitalista principalmente como
poder absoluto, Demo (1990) nos faz a seguinte observação:

Temos um super-Estado, em vários sentidos: porque manipula mais

da metade dos investimentos produtivos; porque é em muitos

lugares, sobretudo nos mais pobres, o maior empregador; porque

invade todas as esferas da sociedade, pelos menos com sua

burocracia. No entanto, a característica de super-Estado se

vislumbra sobretudo no fato de que escapa à sociedade civil,

embora seja por esta sustentado. É uma criatura que ficou maior

que o criador ejá o domina. (p.61)

Nessa afirmativa o autor nos alerta para o perigo representado pelo
Estado quando, o mesmo, é dirigido contra os interesses do povo e exercendo

função específica de aparelho de controle social.

Porém, devemos compreender essa atuação do Estado enquanto uma
estratégia política para sustentabilidade de um modelo ótimo de exploração,
onde o mesmo passaa intervir diretamente na organização deste espaço. Corrêa
(1991 : 61/62), observa que o “crescente papel do Estado na organização espacial
está ligado às necessidades de socialização dos custos necessários à acumulação do

grande capital.”

O Estado, como o centro do poder , torna-se o responsável pela
regulamentação e organização do espaço construído, tomando para si a
responsabilidade de planejador e gerenciador de todas as relações envolvidas no
processo de produção. Procurando dinamizar a reprodução do capital, o Estado
capitalista tenta adequar, da melhor forma possível, os seus espaços de
produção, seja o rural ou o urbano, buscando explorar o máximo os seus
recursos disponíveis. Para tanto cria leis de regulamentação de ocupação do
espaço, oferece incentivos à produção, além de tomar uma outra série de
medidas para a manutenção deste estado de coisas, como por exemplo, as
medidas para o controle social.
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Nessas relações, observa-se que a produção e reprodução do espaço
capitalista caracteriza-se pela autoridade do Estado enquanto representante
dos detentores do capital, em detrimento das outras classes sociais participantes
do processo produtivo. É, portanto, o Estado, planejando e gerenciando em
função do Capital.

2- PLANEJAMENTO E PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO

No espaço urbano os processos de produção e reprodução obedecem
também à lógica do interesse do capital. Apenas há algumas diferenças no que
concernem a determinados fatores relativos a dinamicidade temporal de
ocupação, uma vez que o espaço urbano apresenta características próprias
que lhe permitem uma renovação e criação de novos espaços que lhes são
incorporados, constituindo-se assim em um local de constante transformação.

Isto faz com que este espaço apresente um grande número de especificidades
próprias e que se caracterize como detentor de uma relativa complexidade.

Quanto à forma de produção do espaço urbano, esta se faz segundo as
condições propiciadas pela organização do capital produtivo em seu processo
de auto-reprodução desenvolvendo-se dentro dos espaços favoráveis a
acumulação e ampliação do próprio capital, ou seja, a produção do espaço
urbano é uma produção realizada segundo os interesses do e pelo próprio
capital.

Na produção e reprodução deste espaço, também,a figura do Estadoestá
presente e apresentando as mesmas características no que concernem à gestão
das políticas de orientação da ocupação.

Quanto ao significado desse Estado, enquanto um dos mais importantes
agentes produtores do espaço urbano,através de sua política de recolhimento e
distribuição de recursos financeiros, encontramos em Rodrigues (1991) a
seguinte contribuição:
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Dentre os vários agentes que produzem o espaço urbano, destaca-

se o Estado, que tem presença marcante na produção distribuição

e gestão dos equipamentos de consumo coletivos necessários à vida

nas cidades.(p. 20)

No mundoatual as cidades, que são a representação do espaço urbano,

tem adquirido significativo valor dentro do processo produtivo, uma vez que, na

maioria das sociedades, as indústrias desenvolveram-se dentro dos centros

urbanos, dando a estes um enfoque especial no sentido de hegemonia

econômica. Em virtude deste fato em muitos casos, principalmente nos países

do Terceiro Mundo ou em via de desenvolvimento, as cidades se tornaram um

grande atrativo para as classes trabalhadoras que, em busca de melhores

condições de vida, ou mesmo em busca de trabalho, dirigiram-se para essas

cidades, contribuindo, assim, para a formação de grandes centros urbanos

dotados de uma enorme complexidade.

Como o espaço é produzido pela sociedade ter-se nele, então, o reflexo

desta sociedade. No caso das economias capitalistas, que são divididas em

classes sociais, ter-se-á um espaço totalmente fragmentado e profundamente

desigual, uma vez que este tipo de economia baseia-se na acumulação de

riquezas nas mãos de um grupo detentor do poder, o que faz gerar, como

característica própria deste sistema, a desigualdade social, configurando-se na

existência de diferentes classes sociais com diferenciado acesso ao poder.

Conforme Corrêa (1993) em análise sobre o espaço urbano:

O espaço de uma grandecidade capitalista constitui-se, em um

primeiro momento de sua apreensão, no conjunto de diferentes usos

da terrajustapostos entre si.(...) Este complexo conjunto de usos da

ferra é, em realidade, a organização espacial da cidade ou,

simplesmente, o espaço urbano, que aparece assim como espaço

fragmentado. (p.07)

Isto nos faz entender que a produção deste espaço se dá também de forma

fragmentada, mas que resulta em um produto final articulado obtido através da

organização do capital no espaço.
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Esta estrutura fragmentada, composta por diferentes formas de
ocupações espaciais, representam, na verdade, as desigualdades contidas no
seio da sociedade produtora deste espaço.

Entretanto, não é só a sociedade que produz o espaço urbano, uma vez
que este também desempenha o seu próprio papel no seu processo de auto-
reprodução, ou seja, o espaço exerce influência na sociedade de maneira que
ela se tome condicionada. Sobre isto, Corrêa (1993 : 9/10) observa: “O espaço
da cidade é também um condicionante da sociedade. ” & que tal condicionamento “(..)
se dá através do papel que as obras fixadas pelo homem, as formas espaciais,
desempenham naprodução das condições de produção e das relações de produção.”

Não obstante, devemos ainda entender que todo esse processo não
ocorre de forma aleatória sendo que, mesmo em sua complexidade, a sociedade
se desenvolve segundo alguns padrões lógicos que lhe são inerentes. Antes de
tudo é necessário lembrar que a sociedade capitalista é composta por classes
sociais que estão em permanente confronto entre si, disputando principalmente o
poder político que, aliado ao poder econômico, constitui-se num dos principais
organismos de condução social.

O controle desse poder, representado na figura do Estado dotado de toda
sua infra estrutura política, econômica e jurídica, passa a ser de fundamental
importância para as decisões que podem alterar a forma de produção e
reprodução do espaço urbano, Além do mais, dentro de cada classe social
existem confrontos intemos que contribuem para a formação de diferentes
resultados neste processo de produção do espaço urbano.

De uma forma geral o autor considera que o espaço urbano é produzido
por cinco diferentes agentes sociais que são responsáveis pela organização
desse espaço. Segundo ele, o espaço urbano é produzido pelos seguintes
agentes sociais:

a) Os proprietários dos meios de produção sobretudo os grandes industriais que,
em função da atividade exercida , necessitam de grandes áreas nos espaços
urbanos, e que, por isso, a sua presença é de grande importância na
configuração do espaço urbano, principalmente no que se refere a criação de
novos centros de atração de recursos;

b) os proprietários fundiários, que definem a oferta de novas áreas para a
expansão da atividade urbana;
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c)

os

promotores imobiliários, que desempenham atividades que definem os
valores bem como a oferta de imóveis, além de exercer influências nas
políticas de implantação de infra-estrutura e obras públicas, através da
promoção de áreas diferenciadas;

 

d) o Estado através de suas diversas políticas, como a de implantação de infra-
estrutura básica, a habitacional, e até a de benefíciopróprio, alem domesmo
atuar como incorporador financeiro no que se refere a definição de
direcionamento de recursos, bemcomo ode gerir a política pública de modo
geral;

eje os grupos sociais excluídos; principalmente na luta pela moradia, onde
acabam exercendo pressão sobreo poder público, e com isto, também,
contribuindo para a produção do espaço urbano, seja atravésda ocupação de
áreas disponíveis e consequentecriação de favelas, ou seja naconquista de
Novosespaços que terãodelhes serem destinados.

A ação desenvolvida por esse grupo de agentessociais se desenvolvem
segundo uma condição já pré-estabelecida pela lógica do capital, que é o fator
ativo desse processo, e que,porisso,faz comqueas ações desenvolvidas pelos
agentes sejam sintonizadas de forma a permitir uma real permanência da
situação como um todo,mesmo queexista um grandeconfiito entreas atividades
individuais de cada agente isolado.

Prosseguindo, o autorlembraqueentre os processos sociais e as formas
espaciais surgem os processos espaciais, responsáveis imediatos pela
organização espacial desigual. e mutáve! da cidade capitalista.

Harvey (1980) já demonstrava a importância do conhecimento das
categorias Processo Social e Forma Espacial para o entendimento da formação
do espaço urbano, observandoque, somenteapartir da percepção da forma de
organização desses elementos pode se Chegar a compreender a dinâmica do
espaço urbano. Contribuindo nessa discussão, Corrêa (1993) correlacionou os
processos espaciais e suas respectivas formas, realizando uma discussão
referente a cada um deles demostrandoa sua relação no espaçotrbano. Para O
autor, esses processos e suas respectivas formas são os seguintes: a)

 

2? HARVEY, David. Ajustiça Social e a Cidade. Trad. de Armando Corrêada Silva. São paulo, Hucitec,
1980.
* CORRÊA, Roberto Lobato. OEspaço Urbano. SãoPaulo, Ática, 1993.



27

centralização e área central; b) descentralizaçãoeos núcleos secundários;
cjcoesão e áreas especializadas; d)segregaçãoe áreas sociais; e)dinâmica
social da segregação; e 'f) inércia e as áreas cristalizadas. “Segundo essa
ordem, o autor ainda faz questão de lembrar que esses processos são
complementares entresi.

Assim, segundo esta lógicade organização, oespaço urbanoéproduzido,
e se reproduz atendendo às exigências impostas:pela necessidade-do capital, o
qual define o modelo de sociedade “que se toma produtora e produto deste
espaço. No caso de uma sociedade composta por classes sociais, onde os
conflitos afioram, o espaço também apresenta estas características, sendoo
mesmo fragmentado, complexo, como se fosse uma imagem da própria
sociedade.

Dentre os agentes sociaisprodutores de “espaço urbano, discutidos por
Corrêa, trataremos com maior destaque o “ESTADO” e sua importância na
produção do espaço urbano através da sua Tunção .enquarito instância de
planejamento deste espaço. Para tanto, discutiremos uma das políticas de
planejamentourbanoutilizadapeloEstado na organização deste espaço.

Segundo o Dicionário deGeografia”, Planeamento Urbano(planejamento
urbano) é o “processo de “gerir mudanças para conseguir objetivos particulares
respeitantes ao sistema urbano.” “A essa definição, acrescertamos que o

planejamento urbano constitui-se num “conjunto de mecanismos destinados a
racionalização da ação da instituição detentora do “poder, a fimde alcançar
objetivos previamente estipuladosparaum:determinado.espaço.

Deste modo, na produção: 'do-espaço urbano, umelemento que exerce
grande influência é o planejamerito .utbano,tendo.em.vista que, através de
políticas de planejamento podese definira forma de ocupação doespaço. Por
isso, o planejamento urbanoconstituium-dos principaismecanismosde controle
dos interesses do capital, ondeatravésdasuaaplicação tem-secomo.resultado
uma organização espacialobjetivadapelosplanejadores.

“Na história das sociedades,aprática “doplanejamento uíbanovem, desde
muito, sendo aplicada remontando às primeiras aglomerações sociais que
buscavam a construção-de suashabitaçõesdentrodedeterminadospadrõesque

 

 

*SMALL,Jobne WITHERICK, Michael. Dicionário de Geografia. Tad. deJ. PintoFerreira. PublicaçõesDon Quixote, Lisboa, 1992.
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pudessem dar segurança e oferecer proteção aos seus habitantes,
demonstrando uma preocupação relativa a planejamento, mesmo que em
estágio inicial. No decorrer da história essa prática evoluiu, embora só a partir da
sociedade moderna, com o aumento populacional das cidades e consequente
deterioração de seus espaços, é que o planejamento urbano adquiriu um caráter
mais científico e passoua serutilizado com maior intensidade.

Le Corbusier (1984), foi um dos precursores modernos a discutir o
planejamento urbano. Tal discussão se fez tendo como base uma cidade que
deveria se adequar às necessidades da moradia pois, para o autor, o modelo de
cidade que se desenhava naquele momento não oferecia, à unidade de
habitação, qualquer conforto necessário. Por este motivo, o autor se preocupou
em apresentar propostas para a organização espacial da cidade, visto que
somente a partir da criação de novos modelos de espaços seria possível a
convivência harmoniosa, em um mesmo local, as funções destinadas ao centro
urbano como produção, circulação e consumo, e ao mesmo tempo, a cidade
desempenhar seu papel de locus do habitar.

Conforme o pensamento de Corbusier, o espaço urbano desorganizado,
como se apresentava naquele momento, significava um grande prejuizo à
sociedade. Sobre isso, argumenta que “..-a desorganização dofenômeno urbano
- constitui uma das cargas mais esmagadoras da sociedade moderna.” E que “..
uma ocupação racional do território permitiria que sua população trabalhasse duas
vezes menos.”(p.11). Ao se referir à necessidade de uma ocupação racional do
território, o autor já fazia alusão a um modelo de planejamento que poderia ser
mais coerente com as necessidades sociais.

Corbusier apresentou a técnica de se planejar a ocupação e ou
reocupação do espaço como sendo uma alternativa à problemática do caos
proporcionado pelo fenômeno urbano. Em conformidade com suas idéias,
através de inúmeros estudos, apresentou uma série de propostas para
intervenção no espaço urbano, as quais visavam uma melhor forma de ocupação
do mesmo a fim de se permitir um equilíbrio entre as funções da cidade.
Entretanto, pelo fato de ser conhecedor da realidade econômico, político e social
da sociedade, fez questão de lembrar que de um planejamento qualquer

 

5 CORBUSIER, Le. Planejamento Urbano. São Paulo; Perspectiva, 1984. 3º. ed. Pag. 11.
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poderia se obter diferentes resultados , dependendo apenas da sua forma de
aplicação. Para tanto, ele afirma que:

(.) a técnica é, antes de mais nada, a soma das invenções

inocentes, espontâneas, ingênuas e sem vínculos, nascida do acaso

ou dos laboratórios; Além disso, ela é aquela marcha sem limites,

rumo a um objetivo que, também por sua vez, não tem limites e que

arrastas as coisas para fins inesperados, muitas vezes

perturbadores. (p.19)

Aqui, o autor deixa claro sua preocupação com a aplicação de forma não
responsável, de conhecimentos adquiridos, e demonstra a inocência da técnica
que,inclusive,é utilizada para O planejamento do espaço urbano.

Na sociedade atual, quando discutimos o planejamento urbano, quase que
necessariamente estamos discutindo o Estado pois, historicamente,
planejamento urbano e a figura do Estado sempre estiveram vinculados, sendo
que, ao longo do tempo, o Estado, enquanto poder político aliado ou até mesmo
submisso ao poder econômico, foi o maior promotor das políticas de
planejamento urbano, seja ela micro ou macro, configurando, assim, no
elemento responsável! por esta prática atribuindo para si o papel quase que
exclusivo de elemento pianejador de todas as ações desenvolvidas no espaço
urbano no que concerne à organização espacial.

Ainda tomando-se por base uma economia capitalista que se desenvolve
na existência de diferentes classes sociais, a classe dominante, através do
Estado, pode utilizar a política de planejamento urbano simplesmente para o seu
fortalecimento, fazendo com que este Estado, enquanto órgão responsável pelo
planejamento, seja um instrumento exclusivo para a manutenção da situação
vigente.

Discutindo sobre a utilização do planejamento urbano pelo Estado como
um instrumento de controle social, Santos(1982 : 37) lembra: “As teorias de
Planejamento urbano e regional raramente discorrem de situações que se deseja
modificar. Elas se apresentam muito mais como portadoras de um modelo a impor.” Tal
afirmação é verdadeira principalmente quando se observa a atual estrutura das
cidades brasileiras onde, no que se trata de planejamento urbano, à exceção de
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alguns casos isolados, o que se encontra é simplesmente uma adequação do
espaço aos interesses dominantes, sendo que nenhuma mudança estrutural no
sentido de alterar as condições vigentes sejam realizadas.

No caso específico do Brasil, sempre existiu uma estreita relação entre
Estado e atividades de planejamento, sendo que o Estado quase sempre utilizou
o planejamento simplesmente como um instrumento de controle político-
ideológico.

No que se refere ao planejamento urbano propriamente dito,
principalmente a nível municipal, o que se observa é uma intensa participação do
Estado como gerenciador geral dessas políticas de planejamento. Hoje os
governos municipais, através da política de implantação dos PlanosDiretores em
seus municípios (atendendo a uma exigência do governo federal paraliberação
de recursos) , é um claro exemplo dessa participação do estado como definidor
do modelo de ocupação do espaço urbano.

Em uma análise regional, tomando Goiânia como exemplo, podemoscitar
a política assistencialista desenvolvida pelos governos, sobretudo na doação de

lotes urbanos ou moradias já construídas, para famílias carentes, em áreas
distantes do centro da cidade (Vila finsocial — 1981, Vila Mutirão — 1983, etc).
Isto provoca uma imediata expansão da área urbana e consequente valorização
dos imóveis localizados nos espaços intermediários, definindo assim particular
política de atuação no que concerne a definição de um planejamento urbano.

Dessa política de planejamento urbanoresulta a formação de um espaço
onde as populações locais são, de certo modo, excluídas da participação de uso
do espaço urbano, uma vez que as mesmas nãotêm facilidades de acesso à
cidade em sua totalidade, devido às condições que finalizam numa seleção no
acesso aos serviços e equipamentos sociais. Dessa realidade decorre o
surgimento de bairros em diversos pontos do espaço urbano sem contar com
qualquer infra-estrutura necessária, como o fornecimento de água tratada,
energia elétrica, serviços de arruamento, educação, saúde, transporte coletivo e
áreas e equipamentos de lazer. Estes bairros, em função de sua realidade
econômico-sócio-cultural, são meras áreas de reprodução de miséria,
observando que estas populações encontram-se excluídas de qualquer forma de
participação direta nos resultados da produção social constituindo-se, assim, em
áreas de reprodução da exclusão social.
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Em Goiânia o espaço resultante deste planejamento está em
conformidade com a discussão proposta, observando que o mesmo é constituído
por áreas segregadas, onde, em locais distintos, ocorrem processos distintos,
principalmente no que concerne à produção de áreas totalmente excluídas,
quando se proliferaram loteamentos em que a população está sujeita à políticas
que as impossibilitam de uma maior participação ao espaço urbano em sua
totalidade.

Num quadro geral, esse espaço urbano fragmentado é o resultado direto
de como o capital organiza a ocupação do espaço de forma diferenciada,
segundo os seus interesses, para uma melhor auto reprodução. Algumas áreas
recebem uma aplicação maior de capital, transformando-se em áreas nobres,
contando com a infra-estrutura urbana necessária, enquanto outras vivem um
processo diferenciado. Tal ocupação diferenciada se dá no intuito de produção
de uma lógica que venha a garantir a continuidade do processo de reprodução
deste capital aplicado.



CAPÍTULO II
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CAPÍTULO | - EXCLUSÃO SOCIAL

1 - CONCEITUAÇÃO DE EXCLUSÃO SOCIAL.

Nos últimos anos, com a intensificação das relações capitalistas da
economia de mercado, omundotem vivenciado situações, nas relações sociais,
que tem exigido a formulação de um novo vocabulário para explicá-las. Neste
contexto, a expressão “exclusão social” tem sido largamente utilizada,
principalmente, pelas ciências humanas, para explicar resultados de uma
determinada relação social de produção, da qual resulta uma . distribuição
desigual das riquezas produzidas. Desta forma a terminologia exclusão social
tem se prestado às mais diversas análises, sendo empregada para conceituar
uma série de situações onde existam indivíduos sofrendo discriminação ou
sendo privados dequalquertipo de participação econômico-sócio-cultural.

Conforme o DicionárioAurélio? a palavra exclusão significa 1- Afo de
Excluir; 2- Ato pelo qual alguém éprivado ou excluído de determinadas funções.
Já a palavra excluir pode significar: afastar, desviar, eliminar. Ou ainda; não
admitir, pôr fora, privar, etc. A partir destes sinônimos, podemos tratar a
exclusão social, num primeiro momento, como sendo o ato de restringir
alguém (a sociedade) à participação em algo determinado. Contudo, o termo
exclusão social também pode ser entendido de outras formas, dependendo da
situação que se estude no momento.

 

é FERREIRA,Aurélio Buarque de Holanda, Novo Dicionário Aurélioda Língua Portuguesa. Rio de
Janeiro, Nova Fronteira, 1986.
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Buscando caracterizar e conceituar a terminologia exclusão social, Escorel!
(1994) aponta as principais dimensões da exclusão sendo, a econômica, a
política, a cultural e ética, e a desumanizadora, dimensões estas que, juntas,
conduzem à exclusão social totalitária, caracterizada pela “expressão de
desigualdades extremas”. Em função disto, esta autora faz a seguinte observação:

Minha proposta é de tentar reservar o conceito de exclusão social
exatamente para as condições (estado permanente) em que há
proscrição dos indivíduos à partir de determinadas características

que nãosão controláveis individualmente. (7.40).

Dentro desta mesmalinhagem de pensamento que relaciona exclusão
social a todas as dimensões sociais, Grzybowski (1988 : 52), apresenta este
novo conceito da seguinte forma: “A exclusão social, o estarfora, caracteriza-se pelo
não acesso aos recursos fundamentais para viver dignamente. Exclusão (social) é
negação da cidadania, e daprópria condição humana”.

Já Souza (1995 : 248), trata a exclusão social como sendo “...exclusão do
acesso a recursos ambientais”, mas tomando a preocupação de antes definir como.
recursos ambientais “.. o ambiente inteiro, incluindo a natureza apropriada e
transformada pelo homem.” Ainda, segundoo autor, “Os diversos equipamentos de
consumo coletivo, as infra-estruturas técnicas e social são, da mesma maneira que
praias, parques e lagos,... recursos presentes em seu ambiente devida” Daí, entende
se que, a exclusão social consiste na não participação do sujeito (sociedade) ao
mundo efetivado.

Outro geógrafo quetambém contribui na Conceituação de exclusão social
é Roberto Lobato Corrêa (1993), em seu livro “O Espaço Urbano”, onde o
mesmo, discutindo sobre os grupos sociais excluídos, faz a seguinte
observação:

Na sociedade de classes verificam-se diferençasno que se refere ao

acesso aos bens e serviços produzidos socialmente. No capitalismo

as diferenças são muitos grandes, e maiores ainda em “países

como, entre outros, os da América Latina. A habitação é um

desses bens cujo acesso é seletivo: parcela enorme não tem acesso,
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quer dizer, não possui renda para o aluguel de uma habitação

decente, e muito menos, comprar um imóvel. Estes é um dos mais

significativos sintomas de exclusão social que, no entanto, não

ocorre isoladamente: Correlatos a ela estão a subnutrição, as

doenças, o baixo nível de escolaridade, o desemprego ou

subemprego e mesmo o emprego malremunerado. (1993 : 29),

A partir destas discussões, podemos compreender a exclusão social como

sendo um conjunto de ações organizadas que resultam na alienação de um
indivíduo e, consequente privação de seus direitos econômicos e sócio-culturais.
Assim, no contexto da nossa pesquisa, tomaremos como exclusão social a
diferença no acesso ao espaço produzido socialmente (econômico, político e
cultural), que se caracteriza pela diferenciação dos espaços bem como através
das desigualdades sociais existentes.

2 - ALGUNS FATORES QUE COMPÕEM UM QUADRO DE EXCLUSÃO
SOCIAL.

Para se discutir a exclusão social, enquanto um fato produzido por um
determinado tipo de sociedade, faz-se necessário, primeiramente, que se tenha
com bastante clareza alguns parâmetros que possam caracterizar ou pelo menos
demonstrar situações onde se desenvolva uma ação que conduza a um
resultado qualquer, finalizando num sujeito excluído. A partir da adoção desses
parâmetros, pode-se então partir para a discussão desejada.

David Harvey (1980) em “A Justiça Social e a Cidade”, no capítulo em
que discute a justiça social e os sistemas espaciais relativos ao espaço urbano,
quando busca apresentar soluções para as desigualdades desse espaço (a
cidade), levantou alguns critérios que podem ser utilizados para demonstrar a

 

7 HARVEY, David. A Justiça Social e a Cidade. Trad. de Armando Corrêa da Silva. São Paulo, Hucitec,
1980, p. 85.
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existência de fatores que caracterizema exclusão social. Nesta obra, cuja
preocupação central é discutir a problemática urbana representada pelas
desigualdades, inclusive sociais (fato que configura exclusão social), o autor,
através de uma ampla discussão, tenta ordenar um modelo de planejamento sob
O qual seria possível , no que se refere à alocação de recursos, se obter uma
distribuição da renda (produção social) com justiça social. Para este fim,
discutiu-se três critérios básicos, que são: necessidade, contribuição ao bem
comum e mérito, critério estes que, se seguidos numa política de distribuição de
recursos possibilitariam a realização da desejada justiça distributiva.

Através de um detalhamento do critério necessidade, o autor o
correlaciona com o conceito de privação relativa”, o qual refere-se à privação
de alguma coisa em relação a algo determinado. A partir de então podemos
entender que a necessidade é a principal condição que caracteriza exclusão
social. No entanto, sabemos que a necessidade não surge do nada, mas sim,
que resulta de uma situação anterior que implica na sua existência.

Assim, por estarmos nesta pesquisa tratando do espaço urbano
decorrente de uma economia de mercado, faremos uma vinculação direta do
critério necessidade com a renda familiar, em função de que as especificidades
do espaço urbano determina, nessa renda familiar, uma importância vital para a
sobrevivência neste espaço.

Neste contexto, a renda familiar será tomada como um dos elementos que
está relacionada às fontes do critério necessidade, quando esta determina a.
existência ou não da mesma. Desta forma, a renda familiar, em alguns casos,
pode ou não suprir uma determinada necessidade, haja visto, que ela delimita a
acessibilidade de participação social no espaço produzido, quando, quanto maior
for a renda, maior será a acessibilidade e, consequentemente, menor será a
necessidade em potencial.

Como aqui se pretende levantar alguns parâmetros que caracterizem
exclusão social dentro de um sistema urbano, adotaremos

o

critério necessidade
para desenvolvermos nossa discussão. Para tanto, trataremos como elementos
que podem resultar em necessidade a Forma de aquisição e localização da

 

 

 

* Os indivíduos estariam relativamente privados se (1) eles não recebem um serviço; (2) eles vêem outraspessoas (incluindoeles próprios num momento prévio ou esperado) recebendo-o; (3) eles querem-no, e (4)eles olham-no como possível de ser recebido. RUCIMAN,in HARVEY, David. A Justiça Social e aCidade. Trad. de Armando Corrêa da Silva. São Paulo, Hucitec, 1980,p. 87.
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moradia, e a Disposição da rede de infra-estrutura urbanae acessibilidade de
participação social. Para demonstrar como essas condições levam ao critério
necessidade, discutiremos cada item em particular. Antes porém é interessante
observar que estamos trabalhando, tendo como base empírica, a realidade
brasileira, e por isso, os elementos aqui discutidos são caicados unicamente na
realidade vivida nesse momento.

 

2.1 - Forma de aquisição e localização da moradia.

Um dosprincipais problemas existentes nas cidades e que mais aflinge as
populações de baixa renda é, sem dúvida, a questão da moradia. Somente a
partir da conquista de uma moradia é que se torna possível viver. Sem uma
moradia a sociedade não tem onde reproduzir, e como as relações de produção
dependem da reprodução da sociedade, a moradia é um fator imprescindível do
sistema produtivo.

Rodrigues (1991), discutindo a questão da moradia afirma:

Morar não éfracionável. Não se pode morar um dia e no outro não

morar. Morar uma semana e na outra não morar. (...) A moradia

não éfracionável em partes que possam ser vendidas ao longo do
dia, das semanas ou mesmo dos meses. (p.14)

Como nas sociedades capitalistas o preço do imóvel é derivado de umasérie de
fatores, comoa localização por exemplo, o custo final de uma moradia vai variar
de acordo com a sua localização. Sobre esta questão, recorremos novamente
aquela autora quando discutea relação preço do imóvel/ localização na seguinte
citação:

Para morar é necessário ter capacidade de pagar por esta

mercadoria não fracionável, que compreende a terra e a

edificação, cujo preço depende também da localização em relação

aos equipamentos coletivos e à infra-estrutura existente nas

proximidades da casa/terreno. (p.14).
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No entanto, a autora faz esta análise discutindo a moradia no modo de produção
capitalista, onde ela é transformada em mercadoria; a este respeito, a autora
complementa:

No Brasil, como nos demais países capitalista, a terra urbana e as

edificações integram as mercadorias do modo de produção

capitalista... A terra, como a água e o ar, são indispensáveis à

vida. São bens da natureza que foram transformados em

mercadorias. (p.16).

Kowarick (1993), também em estudo sobre o problema habitacional,
analisa alguns fatores que influenciam no custo da unidade habitacional, além

de discutir, também, a presença do Estado. Este autor considera que

(..) principalmente nas cidades, o problema habitacional está

diretamenteatrelado aofornecimento de bens de consumo coletivo,

no qual, a ação do Estado tem ganho crescente importância, pois

os investimentos públicos são cada vez mais responsáveis por esse

componente também básico da reprodução da força de trabalho.

Não sem menor importância no problema da habitação urbana,

está a questão da terra, cuja adeguação atrela-se à existência de

uma infra-estrutura de serviços. Portanto, os investimentos

públicostambém sob este ângulo aparece como.fator determinante

no preço final das moradias, constituindo-se num elemento

poderoso que irá condicionar onde e de que forma as diversas.

classes sociais poderão se localizar no âmbito de uma

configuração espacial que. assume, em todas as metrópoles

brasileiras, características nitidamente segregadoras.(p.61).

Já um outro fatorde análise, emrelação à moradia, é a formacomoestaé
adquirida.Quando a população não consegue adquirir uma moradia através do
mecanismo da compra, mesmo à prestação, a solução para a obtenção desta
passa por outras alternativas, podendo ser, em casos mais extremos, pela:
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ocupação,ou-então através de doações decorrentes de políticas assistencialistas
desenvolvidas pelo poder público. Nessecaso, a populaçãose sujeitaaindamais
às condições impostas pelo Estado, quando os lotes doados geralmente são em
áreas muito distantes do centro da cidade e, também, não contando com
qualquertipo de infra estruturanecessária.

Por isso, as classes sociais de baixo poder aquisitivo geralmente só
conseguem obter uma. moradia onde a localização não é muito favorável,
podendo ser, em função da distancia, localizando-se em área periférica dos

centros urbanos e sem qualquer infra-estrutura, ou em áreas degradadas, onde
as condiçõesambientais não são favoráveisà habitação.

Desse modo, a obtenção de moradia nesses locais, já de imediato
representa uma certa limitação no que se refere à participação social,
observando que, por si só, a própria distancia desses locaisà região central da
cidade, é um fator que define o grau de participação dessas populações ao meio
ambiente construído.Corrêa(1994) explicaeste fato da.seguinteforma:

4 classe dominante, ou uma de suas frações, (...) segrega os

(outros) grupos sociais na medida em que controla o mercado de

terras, a incorporação imobiliária e a construção, direcionando

seletivamente a localização dos demais grupos sociais no espaço

urbano. Indiretamente, atua através do Estado.(p.64)

Por isso, a localização da moradia dessas populações, na maioria dos
casos, pode ser considerada como um fator quecaracteriza um processo de
exclusão social.

2.1.1 - Degradação ambiental do espaço habitado

O acelerado processo de urbanização ocorrido no Brasil, a partir dos
últimos 40 anos, teve como um de seus principais fatores a enorme
industrialização pela qual passou a economia, seja diretamente através da
implantação dos parques industriais e seu consegiente desenvolvimento,

quando, passa a atrair umgrande contigente populacional para as cidades que,
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por sua vez, passarama alterar drasticamenteamorfologiada cidade através da
expansão urbana,ou seja indiretamente, através da utilização dos produtos
industrializados, o que causou uma significativa substituição da mão-de-obra
humana pela máquina, ocasionando, principalmente no campo, a expulsão de
grande parte dos trabalhadores. A partir da industrialização, a cidade tornou-se
umatrativo, ou até mesmo uma alternativa única para esses milhares de
trabalhadoresque se destocaram do campo paraa cidade.

- Esse- acelerado processo de urbanização, acompanhado por um
significativo aumento populacional, sobretudo das camadas mais pobres da
sociedade, uma vez que a economia capitalista não conseguiu distribuir as
riquezas produzidas, trouxe consigo, como resultado natural da expansão
desorganizada daárea urbana, todo um processo de agressão ao meio
ambiente, que, em função do modelo econômico capitalista de exploração total
dos recursos naturais, sem se preocupar com a continuidadedo processo,
produziugraves situações de desequilíbrio ambiental.

Casseti (1992), atribui este processo de agressão à natureza
exclusivamente à ideologia capitalista, que desenvolve na sociedade uma
consciênciade “natureza externalizada” onde a mesma

é

tida, simplesmente, como
um recursoa ser explorado. A esse respeito, o autor comenta que

Sob a lógica da Externalização da natureza que nasce no

Iluminismo, apesar de dissimuladapela cientificação da tégnica,

tem se a crescente apropriação intensiva eextensiva dos recursos,

promovendo a acumulação gradativa dos problemas

ambientais. (p. 49).

A crescente atividadeindustrial dos grandesnúcleos urbanos somadosà
atividadeprópria da cidade (produção, circulação, consumo, habitação e lazer),
bem como a acelerada expansão da área urbana, atuam sobre a natureza,
alterando as suas condições de funcionamento, causando desequilíbrios que
finalizam em impactos ambientais negativospara a sociedade. A atividade

industrial, através de suasvárias formas de poluição, seja através de seus

esgotos e dejetos provocando a poluiçãoda água, dos solose do ar(inclusive
poluiçãosonora) e a expansão dacidadesobre os fundos de vales, mananciais,
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áreasverdes e outros, alémdo seu próprio potencial poluidor, produzem uma
serie de impactos sobre o meio num constante processo de degradação
ambiental, que acaba tornandoo espaço urbano muitas das vezes, em umlocal
impróprio paraa habitação.

Embora a degradação ambientat seja um fatorque possa causar danos à
toda a sociedade, num primeiro momentonão ébem isto que ocorre, pois,
depende muito da extensão do fenômeno analisado. Na realidade, qualquer
fenômeno. que cause um determinado impacto ambiental, em primeiro lugar
atinge aspopulações imediatamente próximas a esse impacto, podendo, só mais
tarde, refletir na população que, em um primeiro momento, estão distantes ou
isoladas desses impactos.

No caso dos impactos ambientais nos centros urbanos, causados. pela
degradação ambiental (destruição doequilíbrionatural do meio através da ação
antrópica), os seus efeitos atingem, de forma diferenciada, a população a ele
exposta. Por exemplo, q esgoto, industrial ou doméstico, atirado em uma
drenagem, atinge com maior intensidade a população que fica maior
quantidade de tempo exposta ao fato - como por exemplo os moradores da
margem dessa drenagem - do que as outras pessoas que apenas passam por
este local. Já outras pessoas, que não residam nas proximidades desta
drenagem, ou que não passem por esse local, talvez nem sejam atingidas
diretamentepor tais impactos.

Assim, quando as populações que não conseguem comprar um imóvel!
para morar em locais próprios para habitação, e ocupam áreas impróprias,
como os fundo de vales ou nascentes, estão se expondo diretamente às
condições da natureza, além de estar contribuindo para o processo de
degradação ambiental.

No entanto, deve-se observar que, na maioria das vezes, esta situação é
decorrente de um processo externo à essas populações que, sendo vítimas de
uma determinada lógica de produção do espaço urbano, encontram-se
alienadas do seu direito de habitar.
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2.2 - Disposição da rede de infra-estruturaurbana. e acessibilidade de
participaçãosocial.

Discutindo a estruturação do espaço urbano, Ribeiro e Junior (1993)
afirmam que:

a sobrevivência das populações nas cidades depende
fundamentalmente de-um bem social, cujo acesso é reguladopelo
exercício do. “direito de propriedade. Trata-se do solo urbano, que
não se restringe a um pedaço de terra, mas de um conjunto de
equipamentos e serviços que lhe são próximos, física e socialmente
(9.55).

Neste contexto, o espaço urbano é entendido enquanto uma parcela de
solo dotada de relações, serviços e equipamentos necessários ao
desenvolvimento social, e, enquanto um locus da produção e reprodução da
sociedade, é composto por umconjunto de“formas” é “elementos construídos”,
que se interligam formandouma rede complexa, que dá sustentação a todas as
atividades desenvolvidas dentrodeste próprio espaço.

Assim,a partir da distribuição dessas formas e elementos construídos por
sobre o espaçourbano, obedecendo uma determinada lógica, torna-se possível
o desenvolvimento de todas as atividades econômicas relativas à produção,
circulação, distribuição e consumo, bem como da realização imediata da
atividade social, e por isto, os mesmos desempenham fundamental importância
narealizaçãoda vida urbana.

Tratando sobre os elementos do espaçourbano, Schmidt e Farret (1986)
fazema seguinte observação:

Bens e serviços de consumo coletivo são caracterizados pela
indivisibilidade de sua oferta e são necessários à sobrevivência e
reprodução das relações sociais de produção. Eles correspondem à
quase totalidade dosserviços urbanos colocados, deforma crescente,
sob a responsabilidade do Estado. Assim, esses bens e serviços servem

não somente ao processo produtivo(..), mas, principalmente,
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constituem-se em condição necessária à reprodução das relações
sociais (habitação, educação, saúde, etc.). (0.09)

Aqui, os autores deixam claro a evidência da rede de infra-estrutura urbana
enquanto condição primordial do desenvolvimento das atividades sócio-
econômicas.

Segundo Rodrigues (1 994),

Entre os consumos coletivos mais importantes, no atual contexto

histórico, destacam-se: abastecimento de água, luz, telefone e a

instalação de redes correspondentes; sistema viário e transporte
coletivo; espaços coletivos de lazer e esporte, equipamento e
serviços de saúde, educação e habitação para as chamadas classes

populares. (p.20)

A este conjunto de formas e elementos construídos, constituído de “bens,
serviços e equipamentos públicos de consumo coletivo”, que é a base do espaço
urbano, denominamos de “ rede de infra-estrutura urbana”, uma vez que é a
partir desta rede que se organiza o espaço urbano.

No contexto de nossa pesquisa, discutiremos a rede de infra-estrutura
urbana da seguinte forma: num primeiro momento, sendo constituída por
elementos básicos de estruturação do espaço urbano denominada de rede de
infra-estrutra básica e composta pelas redes de água, energia, esgoto e malha
viária; e, num segundo momento, enquanto constituída pela estrutura física e
humana responsável pela operacionalidade das atividades político e sócio-
culturais da sociedade, as quais denominaremos de rede de serviços, bens e
equipamentos públicos, composta por escolas, postos de saúde, áreas
ambientais e de lazer, sistema de iluminação, segurança, transporte coletivo,
serviços de coleta de lixo, serviços de manutenção, serviço socio-cultural e
outros.

Contudo, deve-se observar que a rede de infra-estrutura urbana é
resultante da forma de organização das atividades de produção, cujo

 

º SANTOS,Milton. Espaço e Método. São Paulo, Nobel, 1985,p.65.
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funcionamento envolve. a instituição Estado, na função de. gestor político-
administrativo, e a sociedade nassuas atividadeseconômico-sócio-cultural.

Dentro da-rede- de-infra estrutura urbana, todo elemento desempenha
importância vital, sendo que a não existência, ou a ausência de um determinado
elemento, pode significar o estrangulamento total de todo o espaço urbano, ou
mesmo, gerar uma situação dedesequilíbrio para a própria reprodução deste
espaço. No entanto, cadaforma e etemento isolados, apresentame refletem
neste espaço, impactosdiferentes emsituações diferentes.

Assim, elementos comoa malha viária, o fornecimento de água tratada, o
fornecimento de energia elétrica, a rede de saúde, a rede de educação, o
comércio, Os serviços públicos etc., constituem partesde uma cadeia necessária
dentro do espaço urbano, cuja ausência ou existência refletem o grau de
desenvolvimento local.

Estes elementos, no seu conjunto, são os responsáveis pela
funcionalidade do espaço urbanoe poristo são organizados, pela sociedade, de
acordo com seus interesses, e distribuídos no espaço, obedecendo à lógica de
reproduçãovigente.

Neste contexto, a distribuição espacial da rede deinfra estrutura urbana,
muitas das vezes não obedeceà lógica da necessidade social, sendo que a
mesma se dá buscandoestruturar uma determinada forma de produção, onde a
mesma pode se fazer de forma desigual, favorecendo algumas áreas, em
detrimento de outras, através de uma ocupação diferencial do espaço, sem ter
uma preocupaçãode justiçasocial.

“Nas sociedades capitalistas, onde a economia exige a presença de um
Estado forte (mesmo que “democrático"), geralmente a política de alocação de
recursos é de responsabilidade desse Estado, que, através de critérios pré-
definidos estabelece normas para a distribuiçãodos recursos, constituindo o que
Ribeiro e-Junior (1993 : 56) denominamde“sistema público deprovisão de serviços
sociais e urbano”.

No espaço urbano; devido àsua complexidade, esses critérios para a
alocação de recursos tornam-se mais difíceis de serem estabelecidos, uma vez
que, na cidade, as pressões políticas são maiores em função da própria
diversidade degrupos políticos com interesses diferentes, visto que o espaço
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urbano-se-constitui num-palco deluta onde se. confrontam diferenciadosgrupos
de poder.

|
A partir daexistência desses diferentes grupos de poder, o Estado, em

sua função de gestor dos recursos públicos, e também enquanto categoria
máxima de poder administrativo, passa a gerir a alocação desses recursos.
Contudo, na luta pela conquista desses recursos, entre os grupos confrontantes
entresi, geralmente leva vantagem quemtem maior poder de pressão política, e
como O capital se constitui em poder que pode ser convertido em pressão
política, maior poder de participação na destinação final dos recursos,tem os
grupos detentores de maior parcela de capital.

Forma-se assim uma hierarquia de poder nas decisões para a aplicação
desses recursos, onde, quanto maioro poderdo grupo, maior a sua participação,
e consequentemente, quanto menor o poder político do grupo, menor também é
a sua participação. Comisso, a política de disposição dos serviços, bens e
equipamentos públicos, que compõem a rede de infra-estrutura urbana, acontece
deforma desigual sobre o espaço urbano, resultando numa disposição que
configura o confronto dosdiferentesgrupos de poder.

Em função desta lógica de distribuição dos recursos, as classes sociais
menos favorecidas e que consequentemente possuem pouco poder de pressão
política, são obrigadas a conviver em locais onde, esses serviços, bens, e
equipamentos públicos chegam em menor escala ou às vezes nem sequer
chegam. Por outro lado, o poder de pressão política dessas classes sociais não
é suficiente para reverter este quadro.

Como nas cidades, existe a segregação residencial em função de fatores
sócio econômicos, e da ocupação diferencial do espaço, onde, a localização
residencial dessa família decorre do seu poder aquisitivo, formam-se então as
diferentes áreas sociais, podendo encontrar áreas consideradas ricas, nas quais
habitam as classes com maior poder aquisitivo, e que contam com toda a infra-
estrutura necessária; as áreas destinadas às classes médias e médias baixa,
também contando com uma boa infra-estrutura; e áreas pobres ou até mesmo
miseráveis, onde uma grande parcela da população habita sem contar com a
menor infra-estrutura necessária como, energia, escolas, postos de saúde,
pavimentação asfáltica e serviços de arruamento, transporte coletivo eficiente,
etc., ou até mesmo água potável, recurso indispensável à existência humana.
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Nestas áreas onde convivem as populações menos favorecidas, a falta
dessesserviços, bense equipamentos públicos faz comquea vidase torne
ainda mais difícil, uma vez que, para suprir a demandaexistente, essas
sociedades têm que buscar outras formas alternativas.

Dentre os elemento da rede deinfra-estrutura urbana, que são distribuídos
irregularmente no espaço urbano, segundo a lógica do Estado, destacamos
comoprioritários e imprescindíveis, ao bem comum da sociedade, sendo que a
sua ausência levam imediatamente ao critério necessidade, as redes de água,
energia, esgoto e malha viária (pavimentação asfáltica / arruamento), por se
constituírem na rede de infra-estrutura básicado espaço urbano, e os seguintes
elementos da rede de serviços bens e equipamentos públicos;

- Serviço de coleta de lixo, que é essencial para o controle da proliferação de
pragas e insetos transmissoresdedoençaseendemias;

- Serviço público de saúde, responsável pelo atendimento à saúde pública
principalmente no tocante àação preventiva;

- Serviço de transporte coletivo eficiente, umavez queuma parte significativa da
população utiliza este tipodetransporte;

- Serviço de segurança pública, essencial para a manutenção da ordem,
harmoniae conforto social:

- Promoção de eventos culturais e atividades de lazer, que são de fundamental
importância para a complementação e realização social! do ser humano; e,
finalmente,

- Educação, que é a responsável pelo desenvolvimento da sociedade
Assim, em funçãoda importância desses elementos para a sociedade,

uma vez que, anão existência dos mesmos provocam uma série de
consequências sociais, consideramos que, a falta dos mesmos, dentro do
espaço urbano, são fatores que levam à necessidade, configurando-se num fato
de exclusão social que se realiza na produção de áreas segregadas.

A existência dessas áreas segregadas dentro do espaço urbano, onde a
segregação se dá, principalmente, na disposição da rede de infra-estrutura
urbana, gera um processo de exclusão participativa, quando a falta desses
recursos acaba fazendo com que as camadas populacionais de menor poder
aquisitivo sejam impossibilitadas de terem uma maior participação social na vida
da cidade, ou seja, essas populações não conseguem ter acesso à mesma.
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Discutindo sobre a questão da acessibilidade à cidade pela população,
Harvey (1980) discorre da seguinte forma:

Os recursos naturais e os criados pelo homem estão, usualmente,
circunscritos em sua distribuição. As decisões locacionais, por
outro lado, aumentam a disponibilidade dos recursos espaciais
criados pelo homem. Uma asserção geral da teoria da localização
e da teoria da interação espacial é a de que o preço local de um
recurso ou proximidade é função de sua acessibilidade e
vizinhança para o usuário. Se a acessibilidade ou proximidade
mudam (como ocorre cada vez que há uma mudança locacional),
então o preço local muda e, por extensão, há uma mudança
explicita na renda do indivíduo. O domínio sobre os recursos, que é
nossa definição geral de renda real, é assim função da
acessibilidade e proximidade locacionais. (P.56)

As classes sociais de menor poder aquisitivo tem a sua acessibilidade de
participação social restringida de duas formas distintas, podendo sera restrição
física, decorrente das dificuldades de acesso propriamente dito, ou a restrição
econômica, que, além de provocara restrição física, provoca ainda a maior das
restrições que se refere à participação da vida social.

Um dos principais fatores que contribuem para uma limitação da
participação social das classes menos favorecidas, é o próprio fator econômico,
visualizado na renda média familiar. Esse fator diz respeito a quase tudo, desde
o transporte (locomoção)até a participação em si. Sem o fator econômico não se
tem acesso ao transporte, ao comercio, à saúde, a cultura, à moradia, etc.,
criando assim umalimitação no que diz respeito à todos os direitos básicos do
cidadão.

Em função da própria localização residencial dessas camadas
populacionais, bem como da sua formação profissional que, geralmente
apresenta um baixo nível de escolaridade, torna-se difícil o acesso ao emprego,
podendo ser devido à distância ou até mesmo em função da própria falta de
qualificação profissional. A falta de transporte também influencia na limitação do
acesso à vida cultural da cidade como nos eventos culturais, que geralmente
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acontecem naregião central da cidade e nosperíodos noturnos, o que demanda
a existência de um transporte alternativo umavez. que otransporte público
coletivo não consegue atender a essas necessidades. Também, as maiores
lojas, shoppings, elugares destinados ao lazer encontram-se nas áreas centrais
ou nobres da cidade, limitando assim a acessibilidade social além da já
existência dalimitação propiciada pelo fator econômico.

Assim, as condições com que essa população de baixo poder aquisitivo
convive-nas cidades,faz comqueexista um processo geral de limitação de uma
maior participação social. Por isso, a questão da acessibilidade pode ser
considerada um fato que caracteriza um processo de exclusãosocial.

Neste contexto, para o desenvolvimento desta pesquisa, tomamos como
realização da exclusão social, a diferença no acesso ao meio ambiente
construído. Para demonstrar essa diferença de acesso na área da pesquisa,
discutiremos a insuficiência da renda familiar como sendo uma limitação de
acessibilidade, a distribuição dos elementos que compõem a rede de infra-
estrutura básica - água, energia, esgoto e malha viária; a saúde por se tratar
diretamente sobre a questão davida: a educação, de fundamentalimportância
na formação da sociedade; € o trarssporte coletivo porfazer parte da vida diária
da população de baixa renda.

Assim, estamos discutindo diretamente a produção e reprodução da
exclusão social dentro de áreas de assentamentos urbano destinado àsfamílias

de baixa renda.



CAPÍTULO III
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CAPÍTULO IH — A INFLUÊNCIADO PODER PÚBLICO NAS POLÍTICAS DE
EXCLUSÃO SOÇIAL

t - AÁREA OBJETO DEESTUDO

Como base empírica para nossa pesquisa elegemosuma área situada na
região Noroeste de Goiânia, em função de que na mesma foram criados quatro
grandes assentamentos urbanos pelo poder público de famíliascarentes | Q que
alterou profundamente a estrutura daquelaregião.

Conforme estrutura proposta pelo Plano de Desenvolvimento Integrado de
Goiânia elaborado em 1992, a região Noroeste corresponde aos distritos 31, 35
e 36, sendo composta pelos bairros: Jardim Nova Esperança, Chácaras
Mansões Rosas de Ouro, Chácaras de Recreio São Joaquim, Vila Finsocial, Vila
Mutirão|, | e il (Vila Mutirão |, Jardim Liberdade e Jardim Planaito), Jardim
Curitiba |, Il, Ill e IV, Parque Tremendão,Sítios de Recreio Estrela Dalva, Setor
Vale das Caraíbas, Sítios de Recreio Morada do Sol, Jardim Paraguassu,
Chácaras de Recreio Panorama(parte) e ChácarasMaria Dilce (parte), conforme
o mapa de distritos. (pag. 52)

Dentro desses setores já existentes tem surgido alguns novos
loteamentos resultantes do parcelamento (às vezes ilegal) das áreas destinadas
a chácaras e sítios de recreio, o que tem aumentado o número de loteamentos
irregulares resultando na atual! configuração espacial da cidade conforme se
observa na imagem desatélite. (pag. 53)
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A partir de 1992, por iniciativa do poder público, foi parcelada e loteada a
Fazenda São Domingos que engloba os setores Bairro da Vitória, São
Domingos, São Carlos e Jardim Primavera, destinados também ao assentamento
de famílias de baixa renda, e que veio ampliar, ainda mais, a área urbana da
região Noroeste.

Porém, é necessário observar que até o final da década de 70, e início da
década de 80, a região Noroeste de Goiânia se constituía, na sua maior parte,
em área rural, sendo ocupada apenas pelos sítios e chácaras de recreio, o que
não chegavam a formar aglomerados urbanos. Nas proximidades, existia apenas
o setor Balneário Meia ponte que limita-se à leste com a região. Com a
consolidação da “invasão” da fazenda Caveirinha em 1979, realizada por
movimentos populares de luta pela moradia, quando surgiu o Jardim Nova

Esperança, inicia-se um processo de mudança na estrutura espacial desta
região.

À partir desse momento, a região passa a ser alvo principal de ocupação
de varias famílias, que, não tendo condições de adquirir um lote, passam a
“invadir” essa área no sentido de conquistar um local para moradia.

Com

a

intensificação das lutas populares pela moradia, principalmente no
final da década de 70 e início da dos anos 80, uma vez que Goiânia continuava
constantemente a receber novos fluxos migratórios, os quais em sua maioria
compostos por populações de baixa renda e que passavam a engrossar os
movimentos de luta pela moradia, o poder público viu-se forçado a ter que
gerenciar a questão da moradia popular, buscando criar alternativas a fim de
evitar um colapso social no tocante ao crescimento dos casos de “invasão”
(ocupação) de terrenos, tanto público quanto privado.

Contudo, para o desenvolvimento desta pesquisa, abordaremos a região
Noroeste de Goiânia, apenas em uma parte, sendo esta a que se encontra
delimitada ao sul pelo Córrego Caveirinha, a oeste pela rodovia GO-060, e a
leste pelo Setor Balneário Meia Ponte e Rio Meia Ponte, (conforme mapa de
localização a seguir). Optamos por fazertal delimitação por entendermos que os
elementos citados como limítrofes contribuem para o isolamento da área, uma
vez que a transposição dos mesmos, encarecem os custos das obras de infra-
estrutura básica.
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2 - GOIANIA NO CONTEXTO DO AUMENTO POPULACIONAL E DA

EXPANSÃO URBANA(DES)JORDENADA.

Criada na década de 30 para ser a nova capital de Goiás, Goiânia surgiu,

naquele momento, como sendo o resultado de uma necessidade político-

econômico nacional, quando se buscava a integração do território nacional que

se daria a partir da ligação de Goiânia com o centro dinâmico do pais (região

sudeste) e demais regiões, a fim de agilizar as relações capitalistas de produção,

e também de uma necessidade política de disputa pelo poder regional, quando a

implantação da nova capital significaria a quebra de uma hegemonia política

dominante que se configurava no controle político regional por velhas forças

oligárquicas.'º

Goiânia foi edificada com base em um arrojado projeto de planejamento

urbano para a época, projeto este que foi elaborado a partir de experiências

anteriores como o caso de Belo Horizonte, e também sobre a influência da

arquitetura e urbanismo europeu que, na época, exerciam grande influência

sobre os urbanistas de modo geral.

Assim, Goiânia contou com uma proposta de plano diretor no qual os

responsáveis, pelo projeto inicial da cidade, se preocuparam em estabelecer

normas e regras para à ocupação do espaço urbano, tentando, desse modo,

buscar o desenvolvimento da cidade dentro de padrões normais para a evolução

urbana sem causar maiores prejuízos ao poder público.

Para tanto, foram estabelecidos critérios para a ocupação das áreas

circundantes à região central da cidade, e preocupando-se com a possível

expansão da área urbana, definiu-se as áreas destinadas a este fim bem como

tomou-se precauções de criar uma legislação responsável pela orientação do

desenvolvimento e expansão da área urbana. Tais critérios foram adotados a fim

de que a cidade não se expandisse de forma desordenada, o que poderia vir a

causar a perda do controle administrativo por parte do poder público sobre

situações calamitosas que tenderiam vir a surgir.

 

*º Ver CHAUL, Nasr N. Fayad. A Construção de Goiânia e a transferencia da capital. Col. Documentos
Goianos nº 17. Goiânia, CEGRAF-UFG,p.57 e GONÇALVES, Nara Neide, Evolução do parcelamento do
solo urbano de Goiânia: perspectiva histórica. In. Cadernos do INDURnº 4, Goiânia, INDUR, 1984.p. 9/39.
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Nesta perspectiva, o plano diretor inicial da cidade de Goiânia tentou
contemplar, da melhor maneira possível, a possibilidade de expansãoda área
urbana oferecendo uma legislação que definia normas e critérios para o
parcelamento do solo urbano!!.

Planejada inicialmente para uma população de 50 mil habitantes, Goiânia
passou por um acelerado processo de aumento populacional. Em 1950 já
ultrapassava a previsão inicia contando com uma população de 56.530
habitantes. Em 1960 já contava com quase o triplo da população, tendo 156.127
habitantes!?. Já nas décadas posteriores esta população continuou aumentando
significativamente, estando em 1970 com 363.056 habitantes e chegando a
alcançar, em 1980, a cifra de 703.682 habitantes na zona urbana!” Na década
de 90, Goiânia já se configura como um grande centro urbano regional,
avançando sobre os municípios circunvizinhos constituindo-se em um extenso
aglomerado urbano com uma população superior a 1 milhão de habitantes,
segundo o levantamento demográfico de 1996'4

Este acelerado aumento populacional, pelo qual passou Goiânia, deu-se
devido a várias causas.. No entanto, duas tiveram um maior significado: a
primeira está relacionada com a evolução da frente de expansão econômica por
sobre a região do cerrado,e, consequente políticade interiorização da economia
através de fluxos populacionais que migraram para o interior de Goiás, iniciado
com a campanha publicitária da “Marcha para o Oeste” que, nas décadas de 40
e 50, através do discursooficial, suscitou o interesse maior de ocupar a região, e
cujo fluxo populacional que se ampliou a partir do início da construção de
Brasília provocando o povoamento doEstado de Goiás; a segunda,foi resultante
da política econômica que se instalou sobre o campo a partir da década de 70,
promovendo a modernização da agricultura e pecuária, e que veio forçar uma
peregrinação em massados trabalhadores camponeses para a cidade embusca
de emprego e melhores condições devida.

 

Hi Ver a esse respeito artigo de Nara Neide Goncálves. Evolução do parcelamento urbano de Goiânia:perspectiva histórica, In Cadernos do Indurn.4. Goiânia, Indur,1984,p.9/39.“? MABILLOT, Rosa Benedetti. Parcelamento do solo urbano no aglomerado urbano deGoiânia. InCadernos do Indur n.4, Goiânia, Indur, 1984,p.16.
*º Anuário estatístico do Estado deGoiás/ 1985. Goiânia, Sepian, 1985.p.57.'“* Anuário Estatístico do Estado de Goiás/ 1996. Secretaria do Planejamento e Desenvolvimento Regional /Superintendencia de Estatística, Pesquisa e Informação - ano 1996 - Goiânia - Go.
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Sobre esta política econômica e suas consequências, Gomes e Teixeira

Neto (1993) fazem a seguinte observação:

4 principal causa doprocessode urbanização de Goiás e Tocantins

tem sido o contínuo deslocamento das populações rurais para as

cidades, com o esvaziamento do campo (êxodo rural) provecado

especialmente por políticas que visam a concentração da

propriedade rural nas mãos de gruposcapitalistas organizados ou

pertencentes a oligarquias tradicionais. As populações rurais,

completamente desamparadas, são forçadas a procurar as

periferias das cidades. Esse processode expulsão do camponês de

sua terra denomina se êxodo rural forçado. As consegilências

desse processo são desastrosaspara toda a sociedade: inchaço das

cidadespor uma massapopulacional despreparadapara o trabalho

urbano; superpovoamento de bairros pobres, sem conforto, sem

moradia decente, sem assistência social adequada e, o que é pior,

sem esperança de uma vida melhor.(p.81/82).

Dentro deste quadro onde um grande número de trabalhadores rurais

tiveram que deixar o campo e partir em busca de alternativas de sobrevivência

nas cidades, Goiânia, por ser a capital do Estado, passou a ser o principal centro

de atração deste contigente populacional, principalmente por ser o centro

dinâmico do Estado, e quepor isso aqui se  vislumbravam as melhores

condições e possibilidades de se obter empregos e moradia. Assim, Goiânia

passou a receber, anualmente, milhares de famílias que paracáse dirigiram, o

que veio a provocar esse aceleradoprocesso de aumento populacional.

Os quadros a seguir, mostram a evolução da população urbana de

Goiânia a partir da década de40até 1991.
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Quadro 01

Evolução populacionaldeGoiânia

Ano População

1940 18.889

1950 40.333.
1960 133.462

1970 o 363.056

1980 703.682

1991 É 912.130    
Fonte: FIBGE - Censos demográficos de 1940 a 1991.

 

 

 

 

 

 

Quadro 02

Goiânia - Evolução Populacionalem %

Períodos Média De

Crescimento

1940/1950 113%

1950/1960 — 230%

1960/1970 | 172%

1970/1980 93%

1980/1991 29%    
Fonte: FIBGE- CensosDemográficos de 1940 a 1991

Faz-se pertinente lembrar que desde o início de sua construção, Goiânia

já alterou profundamente a dinâmica do Estado de Goiás, umavez que a sua

própria construção já passou a significar um forte atrativo de grandes

contingentespopulacionais, quena expectativadefazer fortuna se aventuravam

em desbravar esta região, tendo, na nova capital, a esperança do

desenvolvimento rápidopara a consolidação desuas ações pioneiras. Entre os

vários migrantes que para Goiás se dirigiam, muitos fixavam moradia na capital

dando início assim ao processopioneiro de ocupação de Goiânia.
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Assim, as populações que chegavam a Goiânia e que tinham melhores
condições financeiras, adquiriam os seus imóveis em locais preestabelecidos
pelo poder público e que, consequentemente, estavam dentro da área planejada,
contribuindo assim para o crescimento da cidade de acordo com o projeto de

planejamento proposto. Por outro lado, as populações que não tinham
condições de adquirirem seus imóveis nestas áreas. previamente- planejada e
com toda a infra-estrutura necessária, muitasdas vezes conseguiam adquirir um

imóvel em loteamentos clandestinos que começaram a surgir na periferia em

função da procura, ou então tentavam fixar-se em algum lugar na periferia ou
mesmo próximo à área central sob a forma de ocupação irregular.

Embora Goiânia, naquele momento, contasse com um plano diretor
previamente elaborado, em função do surgimento dessas ocupações ilegais do

solo, conhecidas popularmente como “invasões”, bem como do aparecimento da
política de proliferação dos loteamentos clandestinos, que se derama partir do
parcelamento de forma clandestina dos solos das áreas periféricas, de forma
irregular sem a prévia autorização dos órgãos competentes (ou com a omissão

destes), levando a cidadea expandir-se de forma desordenada, já na década de
50, quando passaram a se formar os primeiros vazios próximos à área central,

em função. do aparecimento dos loteamentos destinados à classes pobres em

locais distantes do centro da cidade, deixando assim de seguir o projeto original

de planejamento urbano proposto no plano diretor dacidade.

Tal expansão desordenada se deu em função do surgimento de

ocupações ilegais do solo, conhecidas como “invasões”, proporcionadaspor
famílias carentes, e, sobretudo em consequência do aparecimento da política de
proliferação dos loteamentosclandestinos, oriundosdo parcelamento, de forma

irregular e sem a prévia autorização dos órgãos competentes (ou coma omissão

destes), dos solos das áreas periféricas distantes do centro da cidade, para

atender às classes pobres.

De início, ainda nos anos 50, buscando atender a essas camadas
populacionais de menor poder aquisitivo, a iniciativa privada tomou para si a

responsabilidade de criar novos loteamentos, os quais eram aprovados através
de articulações junto ao poder público, após o parcelamento de solos em áreas

distantes do centro, contribuindo para a expansão desordenada da área urbana.

Sobre esta questão, Gonçalves (1984)fazo seguinte comentário:
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A partir de 1950, há um avanço acelerado no número de

| loteamentosfeitospela iniciativaprivada e que são aprovados pelo

poder público. Com isto, ocorre um verdadeiro retalhamento do

espaço urbano e paralelamente uma ocupação dispersa, com

aglomerados distantes do centro, desprovidos de qualquer tipo de

equipamentos urbanos. O cenário urbano passa a apresentar um

crescimento caótico, num processo desordenado de expansão,

demonstrando a ineficiência do poder público em programar a

ocupação urbana deforma mais racional (2.30).

Como o setor imobiliário estava provocando a desarticulação da cidade

através da expansão desordenada da mesma, onde oterreno urbano passou a

ser utilizado como mercadoria de grande valor, o poder público toma as

primeiras medidas a fim de evitar a continuidade dessa expansão. Segundo

Gonçalves, “Com aLei nº 1.566, de 11/09/1959, a administração municipal suspendeu

a aprovação de novos loteamentostentando coibir os abusose estabelecer alguns pontos

de direcionamento para a ocupação e expansão urbana”. No entanto, em função do

franco processo de expansão em que a cidade já se encontrava, a autora

observa que “Neste momento, o plano diretor da cidade já havia se deteriorado, se

descaracterizando empontos essenciais de suas linhas originais”.(2.30).

Quanto à ocupação irregular, propriamente dita, observa-se que,

inicialmente, a expansão da área urbana alémdaárea planejada se fazia de

forma até mesmo tímida, com o surgimento esporádico de alguns loteamentos

clandestinos que não chegavam a causar maiores preocupações ao poder

público. Aos poucos, essa expansão foi se ampliando até chegar ao ponto de

exigir, por parte do poder público, a edição de medidas regulamentares onde se

previa a punição dosinfratores .

Essa expansão acelerada da área urbana não significava ao mesmo

tempo que houvesse, também, um crescimento da mesma extensão no que se

refere ao aumento populacional. O que severificava era a formação de grandes

vazios urbano, entre a área central e os setores periféricos, Chegando ao ponto

de os lotes vagos existentes serem superiores ao número de lotes ocupados.

Conforme Mabillot (1984 : 51), “(.) o número de lotes vagos, sem ocupação,
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Rea supera muitas vezes as necessidades de crescimento da população na área,
sendo suficiente para acolher o dobro, ou mesmo o triplo dapopulação.”

Esta forma de expansão da área urbana coma formação de vazios,

enquanto significava, para as imobiliárias, uma excelente forma de reprodução

de capital, uma vez que esses imóveis valorizam-se com a chegada dos

equipamentos públicos que atende aos setores mais distantes, e que são

acrescidosao valor desses imóveis enquanto mercadoria, para o poder público

significa enormes prejuízos, pois, encarecem a política de disposição deserviços

bens e equipamentos públicos uma vez que toda a infra estrutura tem que ser

estendida e ampliada, provocando assim um gasto a mais para os cofres

públicos.

A partir da década de setenta, quando do início das maiores

transformações no campo através do emprego da mecanização em grande

escalanas atividades de agricultura e pecuária, bem comoda consolidação da

Região Centro Oeste como de interesse paraa reprodução docapital, que foi

definida através da influencia das Br. 153 e 060, que efetivaram a ligação da

região àsdemais do país, tem-se aí umnovo aumentono fluxo populacional que

se dirige para Goiânia, oriundos tanto do interior do Estado, como também de

outras regiões do País. Nesse momento, dá-se um novo impulso no processo de

expansão acelerada da área urbana de Goiânia.

A crescente chegada de fluxos migratórios àcapital, contribuía ainda mais

para o surgimento de novos parcetamentos de solo na periferia da cidade em

locais muito distantes do centro , o que veio a aumentar a preocupação do poder

público. Buscando frear esta expansão desordenada, a administração elabora o

PDIG - Plano de Desenvolvimento Integrado de Goiânia, que foi aprovado pela

Lei nº. 4.523 de 31 de dezembro de 1971.

Discorrendo sobre os motivos que levaram à elaboraçãodo PDIG, Mabillot

afirma:

Outros fatores tambémforam determinantes para se pretender um

plano de desenvolvimentopara a cidade de Goiânia, dentre eles a

preocupação da administração municipal em criar mecanismos de

controle sobre o retalhamento do solo urbano da capital, que

acontecia deforma discriminada caótica e descontínua. Além disso,
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a verticalização e o adensamento aconteciam aleatoriamente, sem

existir uma preocupação com a estruturafisica da cidade e com o

bem estar de seus habitantes. (p.31).

Com aimplantação do PDIG a partir de 1971, tentou-se nortear o
crescimento da cidade dando novas orientações à políticas de aprovação de
loteamentos dificultando novos parcelamentos de solo, bem como tentqu-se

definir estratégias para quea cidade se expandisse apenas para as áreas que

fossem propícias ao seu melhor desenvolvimento.

No entanto, ao dificultar a abertura de novos loteamentos em Goiânia, o
PDIG por outro lado, incentivou esta atividade nos municípios circunvizinhos à

capital, onde passou a surgir inúmeros loteamentos emuitos dos quais sem

qualquer infra-estrutura necessária, principalmente nas áreas limítrofes com

Goiânia nos municípios de Aparecida de Goiânia, Senador Canedoe Trindade,

áreas estas que hoje encontram-se bastante urbanizadas, principalmente no

município de Aparecida de Goiânia, formando uma única grande área

urbanizada.

A partir de então novos loteamentos são abertos nessas áreas, de forma

que a área urbana de Goiânia se expande consideravelmente, perdendo-se em

sua própria divisão territorial, uma vez que se entrelaça com as áreas

urbanizadas nos municípios vizinhos num processo de conurbação,

constituindo-se num só espaçourbano, que hoje é considerado como a grande

Goiânia.

Contudo, observa-seque, desdeo inícioda. edificação de Goiânia, o setor

privado tem sido um dos grandes fomentadores da expansãoda áreaurbana,

uma vez que, o mesmo tem tirado proveito através da especulaçãoimobiliária,

quando fez surgir inúmeros novos loteamentos dentro ou próximo ao município

de Goiâniaformando os grandes vazios urbanos.

Essa atuação dosetor privado na promoção da expansão daárea urbana

da grande Goiânia, tem sido, de forma direta, quando o mesmopromove os

referidos loteamentos; ou de forma indireta, quandoutilizando de inftuências,

junto ao poder público e máquina estatal, através de pressões políticas a

secretários e outros (ou mesmo. na figura deles), desenvolvem políticas que,

quando não contribuem,promovemdiretamenteesta.expansão.
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Já a partir da década de 80, o poder público passou a ser usado

diretamente, com maisfrequência, pelo setor privado para promover a expansão

desordenada da áreaurbana, quando, através de políticas públicas destinadas à

construção de moradias populares,incentivaram o surgimento de novas áreas de

expansão com a construção planejada em áreas estratégicas, de grandes

núcleos residenciais, criando assim grandes vazios urbanos entreesses núcleos

e a área urbanizada da cidade, propiciando ainda mais o processo de

especulação imobiliária.

Dentre esses núcleos, que foram previamente planejados e construídos

em áreas estratégicas, os de maiores impactos foram as Vilas Finsocial e

Mutirão, localizadas na região Noroeste da cidadee construídas a mais de 20 km

do centro de Goiânia, constituindo-se assim nos marcos iniciais da expansão

(desjordenada da cidade para aquela região, promovida diretamente pelo setor

público através da política de assentamentos populares.

3 - VILA FINSOCIAL EVILA MUTIRÃO: MARCOSINICIAIS.

Em função da constante chegada de fluxospopulacionais a Goiânia onde,

inclusive, a maior parte destes sendo constituída depopulações debaixa renda e

sem condições financeiras para adquirir um imóvel, mesmo que na periferia da

cidade, o que fez proliferar osprocessos de ocupações ilegais de áreas urbanas,

fez com queo poder público se visse forçado. a tomariniciativas no intuito de

frear estas ocupações, bem como de criar alternativas de solução, mesmo. que

paliativa, frente ao problema da moradiapara as classes populares.

Atendendo a uma necessidade criada a partir da ocupação da fazenda

Caveirinha, no ano de 1979, onde os “invasores” haviamresistido a uma

desocupação promovida pelas forças militares, e que acabou se constituindo na

vila Nova Esperança, o Governo de Goiás deu o primeiro passo no tocante a

efetivação de uma nova política habitacional por partedo poder público.
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Neste sentido, procurou-se estruturar uma política de moradia popular que

atendesse à demanda social vigente, e de maior importância, que garantisse ao

poder público o total controle da situação inclusive para outros objetivos, como

no caso da formação de “currais eleitorais”.

A. partir de então, com os mais diversos objetivos, criou-se a política

assistencialista de doação de lotes e materiais deconstrução às camadas pobres

da sociedade, bem como deu-se o primeiro. passona constituição de uma região

destinada a absorver e excluir ainda mais as populações pobres que chegavam a

Goiânia.

Para tanto, os governos (municipat e estadual) de entãodãoinício àuma

nova política, adquirindo e parcelando uma área de 150 hectares próxima ao

Jardim Nova Esperança, onde se cria o loteamento Vila Finsocial, destinado ao

assentamento de famílias de baixa renda que foram previamente cadastradas

pelo Estado, e que faziam parte de uma nova ocupação que surgira em outra

parte da fazenda Caveirinha.

Posteriormente, para abrigar mais famílias que continuavam com o

processo de ocupação, novas glebas de terras foram adquiridas e acrescentadas

à Vila Finsocial. Assim esta passou a ocupar, conforme o edital de loteamento,

uma área total de 1.149.995,07 m?, onde 78,82% da área fora destinado a

moradia, e o restante destinado a área públicas (arruamento, igrejas, colégios,

etc.).

Assim, no dia 01 de Agosto de 1982, em um grande evento realizado pelo

poder público em um estádio da cidade, onde se reuniram diversas autoridades

políticas e milhares de pessoas, os governos do Estado e do Município

entregaram à famílias carentes, previamente cadastradas, a autorização para

ocupar 3.330 lotes na Vila Finsocial.

A partir da definição dessa nova política governamental para a questão da

moradia, implantada anteriormente pelo poder público, onde o Estado passou a

ser o responsável (em parte) pela distribuição de lotes e materiais de construção

para famílias de baixa renda, cria-se um novo modelo de prática governamental

enquanto alternativa para a questão da moradia para as classes de baixa renda,

bem como para outros fins inerentes a questões relativas às políticas partidárias

e econômico-financeiras.
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O governo do Estado que assumiu em 1983, optou por seguir a mesma
política habitacional iniciada no governo anterior para tratar a questão da
moradia. Deste modo, atendendo às reivindicações de milhares de famílias que

lutavam para conquistar um local para morar, o novo governo lança o programa

Mutirão da Moradia, que visava fornecer habitação de baixo custo às famílias
carentes.

No dia 17 de outubro de 1983, o poder público, em um trabalho de mutirão

que reuniu milhares de trabalhadores, membros de famílias carentes, construiu,

em um só dia, 1.000 casas populares em uma outra parte da Fazenda

Caveiras””, numa área de 426.947,71m? que foi parcelada em 1.003 lotes
residenciais. Posteriormente foram acrescentados mais 600.947,71m? de Área,

onde se parcelou mais 1251 lotes, criando a Vila Mutirão Il (Jardim Liberdade), e

a Vila Mutirão IH (Jardim Planalto) com 300.082,13m2 de área, parcelada em um

total de 631 lotes residenciais. Todas essas áreas pertenciam também à

Fazenda Caveiras, e foram adquiridas pelo poder público com o fim de

assentamento de famílias carentes.

Com a abertura desses loteamentos que finalizaram na Vila Finsogial e

Vila Mutirão 4H e IH (Vila mutirão |, Jardim LiberdadeeJardim Planalto), a região

Noroeste de Goiânia adquire uma nova dinâmica na sua forma de ocupação,

passando a ser uma das principais regiões onde se acelerou o processo de

expansão urbana a partir da década de 80.

A definição da região Noroeste como nova área de expansão urbana, não

se deu simplesmente por um acaso, mas sim obedecendo a uma certa lógica de

diversos interesses, nos quais se incluíam, principalmente, o retorno econômico

financeiro e sobretudo retorno para fins políticos eleitorais, além de significar,

também, uma forma de levar para longe do centro da cidade, um grande número

de famílias de baixa renda que não chegavam a constituírem uma demanda

potencial para moradia, uma vez que, a economia local não possuía qualquer

programa para a inclusão desses trabalhadores no mercado da economia formal.

Dentro desta lógica, a região noroeste passaria então a significar um local para

acolher as milhares de famílias que foram excluídas do processo de produção.

 

'º SOUZA, Welton Ferreira de. O Êxodo Rural e o Desafio Urbano de Goiânia (1960-1990). Dissertação de
Mestrado. Goiânia, 1995.
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Contudo, é interessante observar que, até então, a região noroeste fazia

parte da área rural do município de Goiânia, além de estar incluída fora daárea

de expansão urbana prevista na legislação urbana vigente. Porém, mesmo

assim, percebeu-se um grande interessepor parte do poder público em alterar O

referido quadro, mesmo tendo que, para isso, mudar a legislação municipal.

Ao que tudo indica, o que houve, naquele momento, foi uma percepção

por parte de membros do poder público, do grande potencial da região para a

expansão urbana quando, a partir do processo de urbanização da referida área,

estaria promovendo diretamente a valorização de várias propriedades que

formavam grandes vazios entre esses assentamentose a área urbana da cidade,

e que pertenciam a pessoas com grandeinfluência no governo.

Percebeu-se também o potencial da região que serviria para abrigar as

populações de baixa renda que chegavam a Goiânia, e que para lá poderiam ser

dirigidas. Neste local, esta população estaria à margem de qualquer

participação, uma vez que, a mesma estaria segregada espacialmente.

Também é necessário lembrar que, o simples fato da criação da Vila

Finsocial e Vila Mutirão foi suficiente para o surgimento de inúmeros novos

parcelamentos de solo que resultaram em diversos loteamentos que não

contavam com qualquer infra-estrutura básica, e que por isso poderiamser

comercializados a preços mais acessíveis à população de baixa renda que não

conseguia adquirir umlocal para morar em áreas mais próximas ao centro e,

consequentemente, mais valorizadas.

Na verdade, essesloteamentos também contribuíram deforma direta para

uma-expansão desorganizada da área urbana, observando que os mesmos eram

desenvolvidos sem qualquer tipo de planejamento oficial, sendo cada um

construído à revelia do poder público sem obedecer qualquer padrãorelativo ao

parcelamento legal do solo urbano. Nesse contexto, a política pública de

planejamento urbano foi utilizada como fator de exclusão social, uma vez que se

planejou a segregação residencial dessas classes de menor poder aquisitivo.

Outro fato interessante que também deve ser lembrado é que, quandofoi

cogitada a possibilidade de se criar tanto a Vila Finsocial, quanto a Vila Mutirão,

houve uma série de posições contrárias, inclusive de vários órgãos do próprio

poder público, bem como de diversas autoridades do conhecimento da

problemática urbana, que viam dificuldades para o desenvolvimento desses
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locais, uma vez que eram-inúmeros os fatores que contribuiriam para isso, como

por exemplo, a distância-da-área em relação a todos os equipamentospúblicos

disponíveis até então.

Os opositores a esta idéia afirmavam que a criação de assentamentos de

grande porte como se previa em zona rural e muito distante da núcleo central da

cidade, onde seencontrava uma melhor rede deinfra estrutura básica, causaria

diretamente o aumento dos custos dos serviços, obras e equipamentospúblicos

em geral, como as obras de infra-estrutura básica relativas ao fornecimento de

água e energia que, em função do custo, levaria muito tempo para serem

estendidos até esses novos assentamentos, levando a população a passar por

uma série de dificuldades com a falta, inclusive, de condições para

sobrevivência. |

Essas mesmas pessoas ainda afirmavam que a realização desse

empreendimento causaria uma consequente expansão urbana desordenada da

cidade por sobre a região, uma vezque estaria promovendo o setorimobiliário a

realizar parcelamentos ilegais de solos no local em função da valorização

resultante daproximidade desses núcieos de adensamento, incentivando, assim,

o processo de especulação imobiliária, o que poderia vir a transformar a região

em um verdadeiro “bolsão de miséria”. Por isto, os mesmos consideravamque a

implantação de assentamentos urbano na referida região era prejudicial à toda a

cidade.

4 - A EXPANSÃO (DES)JORDENADA PROSSEGUE

Como fora previsto anteriormente, a criação da Vila Finsocial e Vila

Mutirão, em locais distantes do centro da cidade, desencadeou um acelerado

processo de expansão desorganizada da malha urbana da cidade em direção a

esses assentamentos.

Inúmeros novos loteamentos, dentre os quais muitos irregulares, surgiram

em consequência de parcelamentosrealizados pelo setor imobiliário que, num
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processo desenfreado de especulação imobiliária, colocou no mercado, para as

populações de baixa renda,lotes urbanos que não contavam coma mínima.infra-

estrutura básica, e que por isso poderiam ser comercializadosapreços mais

acessíveis.

O aparecimento desses terrenos abaixo custo, por outro lado, também,

acabou contribuindo para haver uma grande procura por parte da população de

baixa renda, por imóveis.naregião, hajavisto que.ali essas famílias conseguiam

adquirir um lote pagando a prestação, e, aos poticos, construir sua moradia.

Assim, em-pouco tempo o localse firmou como base deacolhimento para grande

parte das populações de baixa renda, que chegavam a Goiânia e iam fixar

moradia naquela região.

Para acompanhar o aumerito populacional, o poder público viu-se

obrigado a ampliar a sua rede de serviços prestados para a região, uma vez que,

até então, a estrutura existenteera muito precária. Como consequência, teve que

se ampliar os serviços de abertura de ruas e avenidas nos novos loteamentos

que surgiam, o que resultou num aumento, significativo, da malhaviária urbana

do município, provocando umaalteração nos custos dos serviços de manutenção

destas, com patrolamento e cascalhamento. Teve-se também de estender os

serviçosde fornecimento de água e energiaàregião, O que. representou um

grande ônus ao poder público. Quanto aos demais serviços como: saúde e

educação, observa-se que foram estendidos de forma muito precária não

chegando a atender a toda a população.

* No que concerne ao transporte coletivo, observa-se que as novastinhas

que surgiram, como as demais existentes, foram implantadas, simplesmente,

para a exploração direta dos empresários do setor, sem qualquer preocupação

com o usuário, oferecendo um serviço, queé considerado, de péssima qualidade

pelos próprios usuários.

Concomitante à expansão urbana da região Noroeste, amplia-se em

Goiânia as lutas desenvolvidas - pelos movimentos populares embusca de

moradia. Intensificam-se as ocupações (invasões) em áreas próximas ao centro

urbano da cidade, as quais estavam sendo reservadas para especulação,

provocando uma certa situação de “desconforto” e preacupação . nos

administradores públicos, que se viram, novamente, forçados a dar continuidade
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à políticadedoação de lotes urbanos e material de construção -a famílias

carentes.

Dentro desta política, o Jardim Curitiba surgiu em decorrência deuma

ocupação realizada no Jardim Leblon ocorrida em 1987. Para abrigar asfamílias

que foram retiradas do local, o governo adquiriu e parcelou a Fazenda Curitiba,

situada logo após a Vila Mutirão e ali fez o assentamento da primeira etapa do

Jardim Curitiba.

Como as invasões continuavam a ocorrer em vários pontos da cidade,

bem como as pressões dos movimentos populares, pela moradia, a cada dia se

ampliavam, o governo deu continuidade ao assentamento onde se consolidou as

etapas 2 e 3 do setor, sendo denominadas de Jardim Curitiba Il e III

Posteriormente, mais em função de políticaspartidárias, o poder público realizou

a 4º. etapa do assentamento que recebeu o nome de Jardim Curitiba IV. Nestas

4 etapas do Jardim Curitiba, ao todo, foram distribuídos mais 4.600 lotes urbanos

num período de tempo inferior a 10 anos.

Apesar de ter sido ocupado num período de tempo relativamente curto,

não significou que o setor se desenvolvesse na mesma velocidade da ocupação.

Neste contexto, observou-se que, essas famílias viveram às margens das

políticas governamentais, quando serviços básicos como, o fornecimento de

água e energia, em algumas localidades, demorou até 4 anos para chegar,

levando essas populações a viverem em condições de pobreza e miséria devido

à falta de infra-estrutura básica.

No início da década de 90,a luta pela moradia em Goiânia já apresentava

indícios de uma melhor organização e maior poder de mobilidade popular

envolvendo um maior número de populações, quando alguns movimentos

populares começaram a estruturar-se juridicamente, dando um novo impulso nas

pressões sobre o poder público, no tocante à organização dos reivindicações

populares frente aos governantes.

A partir de então, o governo passou a fazer assentamentos, não só na

região Noroeste da capital, como também em outras localidades, inclusive nas

cidades da grande Goiânia em regiões limítrofes à capital, como no caso de

Senador Canedo, onde se criou o assentamento Jardim das Oliveiras, com mais

de 2 mil famílias, e em Aparecida de Goiânia no assentamento Jardim

Tiradentes, onde em sua fase inicial, em uma única etapa, foram assentadas 4
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mil famílias, isto sem contar outras famílias que foram assentadas em fase

posterior.

Como as pressões dos movimentos de luta pela moradia aumentavam,

como consequência da constante chegada de famílias carentes à Goiânia,

vindas não só do interior do Estado, expulsas pela política econômica imposta

pelo modelo de produção, como também de outras regiões do País, atraídas pela

política de propaganda governamental, o governo estadual insistiu na política de

expansão urbana da região noroeste através da aquisição e parcelamento de

terras nesta região para serem distribuídos em forma de lotes urbanos às

famílias de baixa renda.

Com o objetivo de atender à demanda latente, em 1992 o governo do

estado adquiriu uma grande área denominada de Fazenda São Domingos,

situada logo após o Jardim Curitiba e fora da área de expansão urbana do

município, onde uma pequena parte da área havia sido ocupada anteriormente

por famílias carentes cadastradas em um movimento popular de luta pela

moradia.

A aquisição desta área pelo governo, situada fora da linha de expansão

urbana do município, gerou uma grande discussão que envolveu vários

segmentos da sociedade goianiense, desde associações de moradores,

entidades ambientais, universidades e até o poder público em vários órgãos,

como a justiça, através do ministério público, que questionaram a legalidade e

necessidade de tal empreendimento”, repercutindo em todos os meios de

comunicação como jornais, revistas, rádios e televisão.

Acontece que todos esses questionamentos não se davam sem um

motivo justo, sendo que no momento havia uma série de fatores ambientais,

econômicos, políticos e sociais, os quais davam sustentação. Dentre eles

destacamos os seguintes:

e À fazenda São Domingos localiza-se em uma região de preservação

permanente, constituindo o cinturão verde da cidade em área rural do

município e fora da linha de expansão urbana prevista no atual PDIG - Plano

 

té Documentos como: Relatório Técnico/IBAMA/SUPES/GO/DITECno.87/94; e matéria de jornal:
Mantida descisão conira assentamento em área de preservação ambiental. O Popular. 22/06/94. Caderno
Judiciário, p. 07- A.
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de Desenvolvimento Integrado de Goiânia, quando a sua ocupação estaria

contrariando a legislação atual.

e À área localiza-se dentro da bacia hidrográfica da Estação de captação Meia

Ponte, sendo, portanto, contribuinte desta captação que é responsável pelo

abastecimento de 80% da água potável distribuída em Goiânia.

e Aárea está inserida na unidade geomorfológica Terraços e Planícies da Bacia

do Rio Meia Ponte!” com áreas compostas por terraços fluviais suspensos e

planícies fluviais de inundação onde, em diversos locais, há o afloramento do

lençol freático, sendo, portanto, impróprio para a construção de moradias.

e A Fazenda São Domingos localiza-se a 22 km do centro da cidade,e a criação

de mais um assentamento nesse local implicaria em um aumento dos custos

dos serviços, bens e equipamentos públicos a serem ampliados, e a ocupação

desta nova área acarretaria os mesmos processos observados nas áreas

ocupadas anteriormente, quando a formação desse novo loteamento estaria

incentivando a especulação imobiliária, que resultaria numa continuidade da

expansão desorganizada da malha urbana já observada na região.

A argumentação maior apresentada por todos os segmentos opositores à

realização da ocupação dessa área para a construção de moradias é a de que o

governo poderia adquirir áreas em várias outras localidades dentro de Goiânia,

inclusive em locais que já contavam com toda a rede de infra estrutura básica

necessária à construção de moradias e mais próximas do centro da cidade, onde

existe uma grande extensão de terrenos desocupados que apenas encarecem os

custos de distribuição de obras públicas, e que no atual momento são destinados

apenas à especulação imobiliária.

Mesmo assim, contrariando a todas as restrições feitas por estes

segmentos e também pelo próprio poder público através de órgãos como a

FEMAGO, SANEAGO, IPLAM, IBAMA, COMMAM, SEMMA, Universidades,

Ministério Público e outros, que inclusive apresentaram laudos técnicos e

pareceres contrários à ocupação, o Governo do Estado adquiriu, parcelou e

distribuiu 8.400 lotes urbanos na fazenda São Domingos, criando ali mais um

grande assentamento de famílias carentes.

 

1 CASSETI, Valter. Geomorfologia do Município de Goiânia. Boletim Goiano de Geografia. Goiânia,
1992.p.65-85
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Hoje aregião já se encontra ocupada em quase toda a sua extensão,

conforme observa-se na imagem de satélite que visualiza a área da pesquisa.
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CAPÍTULO |V - A ESPACIALIZAÇÃO DA EXCLUSÃO SOCIAL

FUNDAMENTADA NA RENDA FAMILIAR E NA DISPOSIÇÃO

DA REDE DE INFRA-ESTRUTURA URBANA.

Na região Noroeste de Goiânia a distribuição espacial da rede de infra

estrutura urbana também se dá de forma irregular, onde as necessidades sociais

ficam às margens das políticas voltadas, especificamente, para os interesses

político-partidários e econômicos, os quais não se preocupam com as questões

sociais.

Comojá afirmamos anteriormente, elegemos apenas alguns elementos da

rede de infra estrutura urbana para desenvolvermos a nossa pesquisa,

buscando dar prioridade à qualidade, uma vez que o campo a ser pesquisado,

embora sendo menor, atenderá às expectativas da pesquisa que aqui se propõe,

onde, através dos elementos analisados pretendemos demonstrar o processo de

reprodução da exclusão social na referida área de estudo. Assim, pautaremos

pela análise apenas dos seguintes elementos: Renda familiar e distribuição da

rede de infra estrutura básica - água, esgoto, energia, pavimentação asfáltica e

manutenção da malha viária - e na rede de serviços, bens e equipamentos

públicos abordaremos apenas a saúde, educação e transporte coletivo.

Optamos por discutir apenas esses elementos, em função de

entendermos que os mesmos constituem uma primeira instancia das

necessidades existentes para a realização da vida no espaço urbano, e sendo

que a partir da análise destes, tem-se um prévio conhecimento do quadro geral

dos outros componentes da rede deinfra-estrutura urbana.
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No que concerne à efetivação desta rede de infra estrutura urbana, é

necessário observar que a mesma se dá em duas instancias: uma estabelecida

pela organização estatal referente ao planejamento urbano; e uma outra,

decorrente das relações políticas locais, que resulta da organização da

comunidade, derivando, portanto, da capacidade de articulações políticas desta

população.

Essas articulações políticas são estabelecidas de formas variadas,

prevalecendo também dois tipos de relações: uma primeira, e de maior

significado, calcada no campo político estatal, e uma segunda, sustentada nas

lutas da sociedade organizada.

As relações calcadas no campo político estatal consistem na efetivação

de políticas partidárias, de favores ou paternalismo político, e caracterizam-se

na existência de relações onde o Estado, através de representantes, é utilizado

como uma máquina pertencente aos donos que estão no poder e que prestam

favores à sociedade. Neste campo, as políticas paternalistas e de favores são

realizadas por figuras que utilizam do poder público em benefício próprio

(interesses particulares ou de grupos), que realizam determinada obra em um

bairro para obtenção de dívidas políticas desta população.

Já as relações sustentadas nas lutas da sociedade organizada se fazem

a partir da organização da comunidade local, que se mobiliza em associações e

entidades afins, passando a exercer pressão sobre o poder público no intuito de

conquistas referente à implantação/implementação dos elementos da rede de

infra estrutura urbana.

No entanto, as relações políticas locais não são aqui discutidas, devido

ao fato de que, nesta pesquisa, estamos discutindo apenas as relações de

produção referentes às políticas estabelecidas pelo Estado, as quais são

desenvolvidas indiferente do grau de organização da comunidade, uma vez que

são relações decorrentes de um modelo de produção, neste caso, decorrente do

capitalismo.



7

1 — RENDA FAMILIAR

Na sociedade de mercado, onde se estabelecem relações de trocas
obedecendo a uma determinada lógica, a renda familiar é, com certeza, o melhor

indicador social do grau de participação de uma determinada camada da
população no que concerne à acessibilidade e usufruto do espaço construído.

Nestas sociedades, a partir do conhecimento da renda média familiar de

cada população, pode-se também conhecer a sua capacidade de consumo, que

é derivada do seu poderde troca. Quanto maiorfor a renda da população, maior

será a sua participação no espaço, e quanto menor for esta renda,

consequentemente, menorserá a sua participação.

A renda familiar é o elemento que determina, para todas as classes

sociais, o seu coeficiente de participação no espaço, ou seja, é um dos fatores

que limita o seu consumo em todos os aspectos econômicos e sócio-culturais.

No espaço urbano, onde as relações de produção exigem a construção

de um modelo complexo, em que o setor primário praticamente inexiste, a renda

familiar, para uma grande parte da população, passa a ser originada, quase que

exclusivamente, de salários. Em função disto, a renda familiar, ou seja, a média
salarial de cada família, irá definir a sua capacidade de consumo do espaço

construído, desde a questão da moradia, como localização e qualidade do

imóvel entre outros, até a questão da mobilidade espacial.

Por isto, a média salarial das populações do espaço urbano pode ser

tomada como um dos fatores que compõem a exclusão social uma vez que a

mesma influência diretamente na composição da qualidade de vida destas

populações, quando quanto maiorfor a renda familiar, maior será a possibilidade

de se obter uma melhor qualidade de vida.

Assim, a renda familiar das populações da área em estudo deve ser

tomada para uma análise do processo de reprodução da exclusão social na

região.

Segundo os dados sócio econômicos levantados pelo departamento de

estatística do IPLAM — Instituto Municipal de Planejamento - em pesquisa
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realizada em 1996,referente à renda dos chefes de famílias da região Noroeste
de Goiânia, a média salarial da maioria dos trabalhadores locais, é de até 02
(dois) salários mínimo, o que apresenta uma média salarial relativamente baixa.

De acordo com essa pesquisa, os bairros da região, tanto os
assentamentos criados pelo poder público, como os loteamentos particulares, a
média salarial dos chefes de família entrevistados é bastante semelhante, sendo
que há um predomínio maiorna faixa de até 04 (quatro) salários mínimos. Essa
pesquisa apresentou os seguintes resultados:

- Vila Finsocial — Em função deste ter sido o primeiro assentamento realizado
pelo poder público na área em estudo, a estrutura física do bairro já se

encontra melhor desenvolvida, e isto contribui para que famílias de melhor

poder aquisitivo acabem se instalando no local. Mesmo assim, a média

salarial dos moradores do bairro é bastante baixa, onde 66,93% dos

entrevistados ganham no máximo até 02 (dois) salários mínimos, e 29,07%

ganham nafaixa entre 02 à 05 (cinco) salários mínimos. Apenas 4% ganham

acima de 05 (cinco) salários mínimos. O gráfico visualiza esses dados.

Gráfico 1

 

Renda média do chefe de família - Vila Finsocial - 1996

 

Elaté 2 salários mínimo

Elde 2 à 5 salários minimo

acima de 5 salários mínimo   

 

   
Fonte: IPLAM

-

Instituto de Planejamento Municipal - Depto de Estatística.

- Vila Mutirão — Apesar de ser o 2ºassentamento realizado na região, esse é o

bairro onde a média salarial apresentou os pioresíndices. No bairro, 74,6%

dos chefes de família ganham até 02 (dois) salários mínimos, com 22,71%
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ganhando até 05 (cinco) salários mínimos ecom apenas 2,69% com ganho

superior a05 salários mínimos. Vejamoso gráfico:

Gráfico 2

 

Renda média do chefe de família- Vila Mutirão - 1996

 

Baté 2 salários mínimo

Elde 2 à 5 salários minimo:

D.acima de 5 salários mínimo   

 

   
Fonte: IPLAM- Instituto de Planejamento Municipal- Depto de Estatística.

- Jardim Curitiba — Constituindo o3º assentamento da região, o bairro conta

também com uma baixa média salarial, onde 72,22% dos trabalhadores que

ali residentes ganham até 02 (dois) salários: mínimos, e com 25,91% com

renda entre 02 a 05salários mínimos e apenas 1,87% com rendimento

superior a 05 (cinco) salários mínimos. Nesse bairro, o. percentual de

trabalhadores que ganham: acima de: 05:salários mínimos éomenor da

região, conforme se observa no gráfico 3:
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gráfico 3

 

Renda média do chefe de família:- Jardim Curitiba - 1996

 

E até dois salários mínimo

EI de 2 à 5 salários mínimo

E acima de 5 salários mínimo   

 

   
Fonte: IPLAM

-

Instituto dePlanejamento Municipal - Depto-de Estatística.

Parque Tremendão — Já este bairro, que surgiu de-um parcelamento de solo

de um sítio-de recreio, cujos lotes foram vendidos, também a média salarial

não difere: muito dos:demais analisados, hajavisto que estebairro também

foi constituído por famílias debaixo poder aquisitivo. Conforme a. pesquisa,

63%.de seus chefes: de família ganham também:no máximo até02 (dois)

salários mínimos, quase se-comparando com osassentamentos, enquanto

que 34,1% ganham até 05salários mínimos.eapenas 2,9%- ganham acima

dessamédia. O gráfico 4 nosmostra esta realidade:

Gráfico 4

 

Renda média.do.chefe de família: - Parque tremendão-
1996

 

[Baté 2 salários minimo

Elde 2 à 5 salários mínimo

Diacima de 5 salários mínimo   

 
  

Fonte: IPLAM-- Instituto de Planejamento Municipal - Depto de Estatística.
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Conforme esses dados, observa-se -que nos quatro bairros levantados a

média-salarial:da população érelativamente baixa, sendo que afaixa com maior

percentual é ade trabalhadores com-ganho de no máximo até 02 (dois) salários

mínimos: Os gráficos abaixo visualizam esses dados:

Gráfico 5

 

Renda média do chefe de família - Região Noroeste - 1996

 

até 2 salários mínimo -

fade 2 à 5 salários minimo

Dacima de 5 salários mínimo   

 

   
Fonte; IPLAM- Instituto de Planejamento Municipal-- Depto de Estatística.

Por outro lado, quando setenta entender-aspossíveis causasda média

salarial na região ser relativamentebaixa,observa-seque esta.pode ter como

uma das. principais causas,o baixo nívelde escolaridade da: população, que

consequentemente influenciana qualificação profissional desses:trabalhadores

o que faz com que os mesmosdesenvolvam. atividades que. proporcionam

saláriosmaisbaixos.

Essabaixa qualificação profissional, derivada. principalmente: do baixo

nível de: escolaridade. (emboraesta nãoseja a: única causa), obriga estes

trabalhadores a desenvolverem atividades menos qualificadas, como serviços

gerais, braçais, serventes, pedreiros, serviçosde limpeza e outros, e que por

isto, oferecem:um menorrendimento.

Em estudo sobrearegião noroeste, Souza (1995)'º pesquisando sobre a

qualidade da mão-de-obra local obteve o seguinte resultado confórme-o quadro:

 

'* SOUZA, Welton Ferreira de. OÊxodo RuraleodesafioUrbanode Goiânia -- 1960-1990. Tese de
Mestrado. Goiânia,UFG, 1995.
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Quadro 3

RegiãoNoroeste de Goiânia-— Ocupação funcionaldos chefes de família.

Bairros 1 BI DI El[FlmToTT

Vila Finsocial| 53% | 3%[21% [46%| 63%| 8% | 25%
Vila Mutirão |58% |11.5% | 1.5%| 2% | 6%| 1% | 20%
Jardim: 591% | 12%. | - | 3% | 53% - 1 20:6%
Curitiba ú É ,
Faz. São. - 864% | 20% | - E 3%fo 2.3% |10.7%

[Parque. 62% [18.76 - | - | 1% [03%| 18%

 

 

 

 

 

 

Tremendão          
Categorias:
B— Braçal(domésticas,garis, coletores,serventes, faxineiros, etc.)
D-Desempregado |
E — Serviços de escritório público ou:privado.
F — Feirantes (considerados-qualquer vendedor ambulante)
M— Motoristaspúblico ouparticular
O — Operário de indústriasoufábricas
T — Profissão técnica (operadoresde máquinas;mecânicos, serviços
hospitalares,pedreiros, costureiros,efc.).

Estesresultados, demonstrando que há um. predomíniode. atividades

menosespecializadas, são indicadoresqueexpticam, em parte;a baixa média

salarial da região.

Entretanto, se também. compararmos a média salarial dos bairros

pesquisados, com a média salarial de Goiânia (conforme pesquisa do IPLAM),

perceberemos que a regiãoem análise, tem uma média salarial bem menor, O

quesignifica que na região acontecem relações que a diferem da média geral de

Goiânia,

Na média geral de Goiânia, 42,94% dos chefes de família ganham até 02

(dois) salários mínimos, enquanto que na região Noroeste, 71,21% estão dentro

desta faixa salarial, ou seja, uma diferença de quase 30%. Já em

Goiânia,29,99% dos trabalhadores ganham entre 02 (dois) à 05 (cinco) salários



83

mínimos, enquanto que na região Noroeste esta é a renda de 25,86% destes.

Acima de 05 (cinco) salários mínimos, Goiânia apresenta uma média para

27,07% de seus chefes de família, enquanto que na região em análise apenas

2,93% obtém esta renda. Nestafaixa acima de 05 salários mínimo, a diferença a

favor de Goiânia é superior a 24%. O gráfico abaixo apresenta estes dados:

Gráfico 6

 

Renda média do Chefe de Família (em salários mínimos).
Região Noroeste e Goiânia - 1996

 

 

 

 

ERegião Noroeste
E Goiânia

 

   
 

0
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até 2 2à5 mais de 5   
 

Fonte: IPLAM

-

Instituto de Planejamento Municipal - Depto de Estatística.

2 - REDE DE INFRA-ESTRUTURA BÁSICA

2.1 - Águatratada:

A água é o principal produto de consumo em todas as sociedades. É um

elemento imprescindível na preparação dos alimentos e na higiene pessoal,

sendo fundamental para a manutenção de um ambiente sadio, e sem a qual, não

seria possível a existência da vida. Poristo, a água faz parte e está presente na

história de todas as sociedades.

No espaço urbano, onde existe uma constante transformação do meio

espacial, a água se torna um elemento vital, uma vez que as transformações que

ocorrem neste meio podem dificultar a sua obtenção, em função da realidade
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vivenciada no próprio espaço urbano. Por isto, o fornecimento de água tratada
para as cidades, deve ser hoje um motivo de grandes preocupações por parte do
poder público.

Noentanto, há casos em quea distribuição de água tratada não ocorre de

forma igualitária sobre o espaço urbano, existindo as regiões que, em um

primeiro momento, são excluídas deste benefício, enquanto que outras são ao

mesmo tempo privilegiadas. Estes exemplos acontecem em áreas distintas,

quando, as áreas ocupadas pelas classes de maior poder aquisitivo recebem de

imediato o fornecimento de água tratada, enquanto que, nas áreas destinadas

às classes de renda mais baixas, geralmente, este benefício demora a ser

implantado.

Por isto, as famílias que convivem nesses locais, geralmente, são

prejudicadas pela falta de água potável, uma vez que as próprias

especificidades do espaço urbano dificultam outras formas alternativas de

obtenção da mesma, principalmente pela poluição das drenagens e lençol

freático.

Nos grandes centros urbanos, que devido à sua dinâmica econômica

exercem função atrativa de fluxos migratórios, formam-se grandes zonas

periféricas à área central da cidade, para onde se direcionam esses fluxos

migratórios, formando-se grandes bairros em constante construção. Geralmente,

esses bairros estão desprovidos de infra estrutura urbana e por isto os lotes são

comercializados a preços mais acessíveis, tornando estas áreas atrativas

principalmente às populações de baixa renda.

Como em muitos casos esses bairros encontram-se distantes da rede de

infra estrutura urbana existente, as populações locais são obrigadas a

conviverem em situações de extrema necessidade, tendo que procurar formas

alternativas para suprir as deficiências da rede de infra estrutura urbana.

Nestas áreas, que não contam com o fornecimento de água tratada, a

população local é obrigada a utilizar o sistema de poços rasos (cisternas) de

onderetiram água do lençol freático para o abastecimento doméstico.

No entanto, o abastecimento de água exclusivo do lençol freático, no

espaço urbano é muito problemático, haja visto as especificidades deste espaço.

Um grande problema que pode ser observado é a oscilação natural deste lençol,
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quando, em invernos mais rigorosos e em períodos mais prolongados de sêca,

em muitos locais o lençol freático rebaixa muito, secando esses poços. Nesses

casos, a população vê-se obrigada a procurar outras formas de abastecimento

do seu principal produto de consumo doméstico.

Outro grande problema relativo ao abastecimento de água por poços

rasos é a possibilidade de contaminação desses poços por coliformes fecais,

observando que nesses locais, devido a falta da rede de esgoto sanitário, são

construídas fossas sépticas para o recolhimento do esgoto doméstico. Como

alguns lotes são muito pequenos, essas fossas são construídas próximas ao

poço de abastecimento de água ou em local impróprio, causando assim a

contaminação do lençol freático e consequentemente da água fornecida por

cisternas.

Também observa-se que o espaço urbano, por ser composto por um

conjunto de diversidades, apresenta algumas especificidades que lhes são

únicas. Dentre estas, destaca-se a impossibilidade de utilização da rede de

drenagem natural para o aproveitamento doméstico. Esta impossibilidade, se dá

devido, principalmente, à falta de políticas destinadas para este fim. Assim, é

normal encontrar, nas cidades brasileiras, grandes cursos de água que não

podem ser aproveitados para uso doméstico, devido ao alto índice de poluição.

Devido a essa realidade, o fornecimento de água tratada, por parte do

poder público, é de fundamental importância para todo o espaço urbano, sendo

este uma prioridade, tendo em vista a sua necessidade para toda a população,

uma vez que a água é um dos principais elemento de consumo de toda a

sociedade. Desta forma, deve-se entender o fornecimento de água tratada como

sendo imprescindível para o espaço urbano.

As populações que vivem no espaço urbano e que não contam com o

fornecimento de água tratada e rede de esgoto sanitário, estão, de certa forma,

mais diretamente expostas à riscos de contraírem doenças infecto-contagiosas

decorrentes da falta de saneamento básico. Sobre isso, Almeida (1995) faz a

seguinte observação:

(...) a existência de um escoamento sanitário inadequado, e afalta de

acesso à água potável, contribuem para a formação de condições
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ecológicasfavoráveis à proliferação de doenças, e torna a população

sujeita à altos riscos de contaminação. (p.167/168)

Nos primeiros assentamentos populares realizados em Goiânia, tanto na

Vila Finsocial quanto na Vila Mutirão e Jardim Curitiba, foi necessário muito

tempo para a chegada da água tratada, sendo que em alguns locais, como o

Jardim Curitiba |, este benefício só chegou após um período de 4 anos para as

famílias instaladas no local. O quadro abaixo demonstra esta situação.

 

 

 

 

 

Quadro 4

Abastecimento de Água Tratada - Região Noroeste de Goiânia.

BAIRROS ano de criação ano de instalação da
do bairro rede de água

Vila Finsocial 1981 1986

Vila Mutirão 1983 1987

Jardim Curitiba 1987 1992

Faz. São Domingos 1992 1996    
 
Fonte: Saneago - Divisão de Faturamento. 1998.

Nesses locais onde se demora muito para implantar o sistema de água

tratada, as famílias, ali residentes, são forçadas a conviverem com uma situação

muito precária, onde a falta de água é um grande transtorno. Geralmente o

abastecimento de água é feito através de poços razos (cisternas), que durante o

período de inverno secam, devido ao processo natural de rebaixamento do

lençol freático.

Embora seja um elemento de fundamental importância para a população

de forma geral, este benefício só chegou à Vila Finsocial no ano de 1986, o que

representou um prazo de espera de 5 anos por parte dos moradores em grandes

dificuldades. Tal demora para a implantação do sistema de fornecimento de

água tratada era justificado pelos representantes públicos como sendo em

função de que o órgão responsável não contava com recursos para a sua

implantação, uma vez que o setor recém criado se encontrava muito distante da

rede de infra-estrutura urbana existente.
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A Vila Mutirão foi criada em 1983 e padeceu da falta de água tratada até
o ano de 1987, quando se deu a inauguração do sistema de abastecimento
local. Assim, foram também 4 anos de espera pelos moradores para poder

contar com este benefício.

Já o Jardim Curitiba, cuja primeira etapa de ocupação realizou-se em

1987, só veio a contar com o fornecimento de água tratada no ano de 1992.

Foram 5 anos de grande padecimento por parte da população local, que tiveram

que conviver com

a

falta de água, uma vez que o lençol freático local, em alguns

pontos, se encontra bastante profundo.

No recente assentamento da Fazenda São Domingos, que iniciou em

1992, a rede de água tratada está sendo executada em um período de tempo

menor, haja visto, que já existe no local uma determinada infra-estrutura capaz

de atender à demanda existente. No entanto, até o momento em que foram

coletados os dados, conforme os próprios mapas da empresa (SANEAGO),

ainda não existia o fornecimento de água tratada no local. Contudo quando da
coleta dos dados, a empresa estimava que até o final do ano de 1998 toda a

área já teria sido atendida.

Em função da expansão da rede de água tratada para atender a estes

bairros, as áreas vizinhas, que se constituíram loteamentos decorrentes da

influencia provocada pelos assentamentos oficiais, também passaram a contar

com este benefício, uma vez que estão utilizando da estrutura que foi criada

para atender os referidos bairros.

No entanto, faz-se necessário lembrar, que o simples fato da existência

da rede de distribuição de água em um determinado bairro, não signifique que

toda a população conte com este benefício, uma vez que para fazer a

distribuição da rede de água para todas as quadras do bairro, a empresa

trabalha com a relação custo/benefício, onde é necessário que a quadra tenha

um número x de consumidores (ou 35% dos lotes do bairro ocupados) para

custear a implantação do sistema de distribuição. Desta forma, principalmente

nos loteamentos particulares que surgiram circunvizinhos a estes bairros de

assentamento, muitas residências ainda se encontram sem água tratada, uma

vez que são moradias distribuídas de forma esparsa por esses bairros.
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Hoje o quadro já apresenta uma significativa melhora no tocante ao

fornecimento de água tratada, pois segundo mapas de distribuição, existiam no

momento da coleta de dados, em 02/98, um total de 18.512 hidrômetros

instalados na região, o que perfaziam um atendimento médio de 80% da

população local. Contudo a empresa ressalva que quando da complementação

da rede de abastecimento da Fazenda São Domingos, estará atendendo a 95%

da população local.

2.2 - Energia elétrica:

Quanto ao fornecimento de energia elétrica, conforme mapas de

distribuição fornecidos pela Celg — Centrais Elétrica de Goiás, referente ao mês

02/98, hoje, a região já se encontra totalmente servida, sendo que até a referida

data, existiam na área pesquisada um total de 28.960 medidores instalados.

No entanto, tal como a questão da água, no início da ocupação da região,

quando dos primeiros assentamentos, houve casos em que o fornecimento de

energia elétrica só chegou após um longo período de espera de mais de 3 anos,

o que causava grandes transtornos à população local. O quadro 03, que

apresenta o ano de surgimento do bairro e o ano de instalação da rede de

energia elétrica, nos demonstra, também,esta situação.

 

 

 

 

 

Quadro 5

Fornecimento de Energia Elétrica - Região Noroeste De Goiânia.

BAIRROS Ano de criação ano de instalação da rede de
do bairro distribuição de energia elétrica

Vila Finsocial 1981 1984

Vila Mutirão 1983 1985

Jardim Curitiba 1987 1989

Faz. São Domingos 1992 1994     
Fonte: CELG - Centrais Elétricas de Goiás - Div. Faturamento e Arrecadação. 1998.
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É necessário que se observe que a convivência no espaço urbano atual,

sem a utilização de energia elétrica, torna-se muito difícil, uma vez que além de

ser de fundamental importância para a iluminação doméstica e de via públicas,

bem comoser a complementação da atual sociedade composta pela parafernália

eletrônica, que dela depende, inclusive, para o provimento de momentos de

lazer, a energia também torna-se responsável pelo provimento de água,

lembrando que o processo de retirada de água dos poços, na maioria dos casos,

se dá através de bombas de imersão queutilizam essa fonte de energia.

Nesse contexto, a Vila Finsocial só pôde contar com o fornecimento de

energia elétrica em 1984, dois anos após o seu surgimento.

A Vila Mutirão, que foi construída junto à rodovia Go-070, e

consequentemente no lado oposto à Vila Finsocial, aproveitando da infra

estrutura existente, recebeu o fornecimento de energia elétrica em um período

de tempo menor, sendo este instalado em 1985.

Em 1989 a rede de distribuição de energia elétrica foi estendida até o

Jardim Curitiba |, também dois anos após o assentamento local. Posteriormente,

num prazo médio de um ano, o fornecimento também é estendido às outras

etapas do bairro.

Já no assentamento da Fazenda São Domingos, o fornecimento de

energia elétrica deu-se imediatamente após a instalação das famílias no terreno,

sendo a espera por este benefício um tempo médio inferior a 01 ano. No

entanto, é interessante observar que isto só foi possível em função da existência

da rede que foi construída anteriormente para atender às reivindicações dos

moradores da Vila Finsocial, Mutirão e Jardim Curitiba.

Quanto aos demais bairros circunvizinhos, estes também passaram a

contar com o benefício, de acordo com a estrutura criada para atender aos

assentamentos oficiais na região.

Hoje, também conforme a empresa responsável pelo fornecimento de

energia elétrica em Goiânia, toda a região Noroeste já se encontra devidamente

atendida, sendo que a empresa estima que 95% da população local já utiliza

deste benefício.

Entretanto, observa-se que, quanto ao fornecimento de energia elétrica,

existe uma preocupação maior por parte do poder público em implantar de
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imediato o seu abastecimento. Essa preocupação se faz devido à função que o

fornecimento de energia elétrica desenvolve junto à sociedade, onde o simples

fato de existir este benefício, em um determinado local, cria ali um mercado

consumidor em potencial. Sobre isto, Silva, (1992) afirma:

A energia elétrica, quando estendida por toda a superficie da cidade,

mesmo que não atinja os bairros em forma de iluminação pública,

cuja taxa é cobrada à parte sobre todos os consumidores de enregia,

na maioria absoluta das vezes, alcança os domicílios, mais pobres

consumidoras desse serviço. Assim, a função social do fornecimento

de energia elétrica que visa melhorar as condições ambientais

internas do domicílio, fica desvirtuada em muitos casos, devida a

tamanha campanha promocional realizada pelos veículos de

comunicação de massa, orientada para todos os seguimentos sociais.

Dificilmente alguém fica imune às chamadas comerciais. Daí ser

comum a constatação de famílias que vivem em condições ambientais

intra e extra domiciliares as mais desaconselháveis possíveis,

possuindo entretanto vários aparelhos eletrodomésticos e objetos até

certo ponto desnecessários. (p.88).

Aqui, podemos ver o fornecimento de energia elétrica enquanto um

elemento de exploração comercial, e, consequentemente, enquanto um

elemento de produção da exclusão social. Daí, pode-se, também, perceber o

fato de que este seja um dos primeiros elementos da rede de infra estrutura

urbana a se instalar em toda a área em análise.

2.3 - Esgoto sanitário:

Já o sistema de coleta de esgoto sanitário na região ainda é bastante

incipiente, existindo parcialmente em apenas alguns bairros, uma parte da rede

tronco de coleta domiciliares, faltando a construção dos emissários junto à

drenagem.
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Somente em 1995 iniciou-se a implantação da rede de coleta de esgotos

sanitário nas ruas da Vila Finsocial, estando esta ainda em vias de implantação.

A partir de 1996, iniciou-se a expansão da rede de esgoto, atingindo a

Vila Mutirão (em fase de implantação), devendo também atingir parte do Jardim

Curitiba.

Já a fazenda São Domingos, que foi recentemente implantada, não terá

acesso imediato à rede de coleta de esgoto, observando que o atual programa

de extensão visa atender apenas até o Jardim Curitiba.

Na região Noroeste, e especificamente na área abordada, um dos índices

que pode serutilizado para demostrar o grau de exclusão social, com certeza, é

o de coleta de esgoto sanitário. Uma área onde, segundo dados censitários",

conta com uma população superior a 60 mil habitantes, e o índice de

atendimento é O (Zero), representa que realmente não existe uma política

pública preocupada em sanar os problemas da população local.

Segundo a órgãos e entidades ligadas à questão da saúde pública, a falta

da coleta do esgoto sanitário é uma das principais causas de doenças infecto-

contagiosas nas populações dos países do terceiro mundo. Geralmente nesses

locais, onde proliferam os “bolsões de miséria” a população convive com o

esgoto a céu aberto ou sem qualquertipo de tratamento adequado sujeitando-se

diretamente aos males provenientes da insanidade ambiental.

Tal realidade se aplica à região em estudo, observando que não existe

coleta e tratamento de esgoto, sendo que são utilizadas fossas negras que, na

maioria dos casos, poluem o lençol freático, consequentemente atingindo a

população que utiliza dessa água através da construção de poços rasos para o

provimento doméstico de água.

No que se refere à questão do esgoto, observa-se que esta população

está sendo excluída, uma vez que as mesmas não tem tido facilidades quanto à

acessibilidade a este benefício, sendo que até a data do levantamento de campo

da pesquisa , o Índice de atendimento pela coleta de esgoto era zero.

 

1 Anuário Estatístico do Estado de Goiás / 1996. Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Regional
/ Superintendência de Estatística, pesquisa e Informação — ano 1996 — Goiânia — Go.
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2.4 - Pavimentação asfáltica / arruamento:

No que concerne à pavimentação asfáltica, conforme se constatou em

mapas, no órgão responsável por este serviço, observou-se que até o ano de

1996, apenas a vila Finsocial era completamente asfaltada, além de parte da vila

Mutirão e a linha de ônibus do Jardim Curitiba.

Após 96, a região passa a receber pavimentação asfáltica nas principais

linhas de ônibus, além da pavimentação complementar da Vila Mutirão e parte

do Jardim Curitiba.

No entanto, ao se considerar setores como o Jardim Curitiba, que surgiu

no início da década de 80, e só em 97 começa a receber pavimentação asfáltica,

ter-se-á um período médio de mais de uma década e meia em que estes setores

tiveram que conviver sem este benefício. Já os assentamentos mais recentes,

como no caso da Fazenda São Domingos, possivelmente este benefício cnegará

em um período de temporelativamente menor.

Para a maioria da população da região Noroeste de Goiânia, a falta de

pavimentação asfáltica nas ruas e avenidas locais constitui-se num verdadeiro

transtorno, quando em épocas distintas provocam duas situações diferentes:

Durante o período chuvoso, as ruas e avenidas locais se tornam um lamaçal

com grandesravinas e erosões, e, durante o período seco, a região fica coberta

por uma nuvem de poeira. O fato da existência de poeira por sobre a região,

durante o inverno, já chegou a caracterizar popularmente a região como sendo o

“alto da Poeira”.

Geralmente estão diretamente expostas a condições que favorecem ao

desenvolvimento de doenças infecto-contagiosas como as gripes e resfriados,

além de problemas gerais de irritação de olhos e garganta, o que faz com que

haja uma grande procura por atendimento médico nos postos de saúde da

região, principalmente durante o período do inverno.

A maioria dos parcelamentos realizados na região Noroeste de Goiânia

apresenta como característica comum, uma forte influência do modelo cartesiano

de planejamento, onde o traçado viário não se atém às especificidades locais.

Devido a este fato, os loteamentos do local apresentam avenidas com uma

grande extensão, e não rara as vezes acompanhando a declividade do terreno,
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o que favorece diretamente o escoamento concentrado de águas pluviais nos

períodos chuvosos.

Assim, os traçados viários mais parecem um tabuleiro de xadrez, com

grandes avenidas perpendiculares à drenagem e que, geralmente, se tornam as

mais habitadas constituindo-se em vias principais do local, e de tráfego mais

intenso, sendo alimentadas por uma série de ruas transversais, mas de menor

importância, e com um tráfego relativamente menor.

A falta de pavimentação asfáltica , pelo menos em linhas estratégicas,

como no caso das linhas de ônibus ou avenidas centrais, foi, sem dúvida,

durante muito tempo, e atualmente ainda é, um dos maiores problemas da

região. As avenidas e ruas perpendiculares à drenagem, nos períodos de

chuvas se transformam em grandes calhas de escoamento das águas pluviais.

Tais águas descem transportando uma grande quantidade de material em

suspensão, provocando ravinamentos e erosões, deixando as ruas

intransitáveis, o que causa muitos transtornos à população, e contribuem,

ainda, para a poluição e assoreamento da drenagem.

O fato da existência de ruas totalmente intransitáveis tem sido uma

dificuldade a mais a ser superada para os moradores dessa região, uma vez

que, além de prejudicar o transporte coletivo, que muitas das vezes tem seu

percurso de tempo ampliado, em função das dificuldades de transpor locais

muito danificado por ravinas e erosões, onde até causa a quebra de ônibus,

dificulta, também, a utilização de veículos próprios, que quando da existência,

ficam estacionados na garagem durante o período chuvoso.

As populações que vivem o seu dia a dia nesta área, denominada de alto

da poeira, geralmente estão diretamente expostas a condições que favorecem

ao desenvolvimento de doenças infecto-contagiosas como as gripes e

resfriados, além de problemas gerais de irritação de olhos e garganta, o que faz

com que haja uma grande procura por atendimento médico nos postos de saúde

da região, principalmente durante o período do inverno.

Quanto às reivindicações para pavimentação e ou serviços de

patrolamento e cascalhamento de ruas, percebe-se que os moradores locais não

têm tido grandes conquistas, observando que, conforme afirmativa pelo órgão

responsável pela execução, esses serviços são realizados apenas nos períodos
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secos, devido a impossibilidade de execução, dos mesmos, nos períodos

chuvosos.

No entanto, apesar da pavimentação asfáltica representar, para a

comunidade local, um dos maiores benefícios, devido ao fato de que, o mesmo,

significa desenvolvimento, observando que, a partir da pavimentação das ruas,

torna-se possível uma maior facilidade de locomoção, e consequentemente uma

maior integração com o centro dinâmico da cidade, este benefício tem

demorado muito para chegarà região.

Assim, a pavimentação asfáltica começou a chegar na Vila Finsocial

somente em 1985, quando foi pavimentada a linha de ônibus. Posteriormente ,

apenas em 1989, ou seja, 08 (oito) anos após o assentamento das famílias no

bairro, é que o setorfoi totalmente pavimentado.

Já a Vila Mutirão teve a sua linha de onibus pavimentada em 1986, sendo

que todo o setor só recebeu o asfalto em 1990, 07 (sete) anos depois de criada.

Posteriormente foram pavimentadas as etapas Il e IIl, sendo a pavimentação

total concluída em 1995.

O jardim Curitiba, que foi criado em 1987, até o ano de 1996 contava com

pavimentação asfáltica apenas em parte da linha de ônibus. Só recentemente

em 1997 é que o setor começou a ser pavimentado. No entanto, esta

pavimentação atingiu apenas parte das etapas| e III do bairro.

Já os bairros circunvizinhos a estes assentamentos, em função dos

mesmos apresentar uma baixa densidade demográfica, e consequentemente

uma ocupação populacional dispersa no espaço, onde existem muitos lotes

vagos, mesmo que já tenham mais de dez anos de existência, como é o caso do

Parque Tremendão, Sítios de Recreio Morada do Sol e Estrela Dalva, não

contam com pavimentação asfáltica sequer nas linhas de ônibus, sendo que até

a realização da pesquisa ainda não haviam sido iniciadas as obras nos referidos

locais para a implantação deste benefício.

O quadro a seguir, mostra a evolução das obras de pavimentação

asfáltica nos assentamentos em análise.
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Quadro 6

Região Noroeste - Implantação de Pavimentação Asfáltica

anode | ano de Ano de
Bairro criação | pavimentação conclusão

do bairro | dalinha de ônibus

|

da pavimentação
Vila Vinsocial 1981 1985 1989

Vila Mutirão 1983 | 1986 1990

Jardim Curitiba 1987 1994 . X

Faz. São Domingos 1992 | 1994 X      Fonte: DERMU - Depto. Estrada de Rodagem do Município de Goiânia.

Tomandoesta realidade, um fator que pode serutilizado para demonstrar

o processo de exclusão social é, com certeza, relativo à pavimentação asfáltica,
quando, na região em análise, observa-se que, apenas 25% das vias são
pavimentadas. No entanto, se considerarmos o período de 1981 a 1990, o índice

de pavimentação atingia apenasa 5% da vias públicas.

3 - REDE DE SERVIÇOSBENS E EQUIPAMENTOS PÚBLICOS

3.1 - Educação:

À educação é, sem dúvida, um dos principais. elementos responsáveis

pelo desenvolvimento de todas. as sociedades. Somente através da educação
toma-se possível a ampliação do universo do conhecimento, e

consequentemente o avanço das pesquisas para o desenvolvimento científico

tecnológico, bem como o aperfeiçoamento das relações econômico e sócio-
culturais. Por isto, a educação deveser uma das principais metas de todos os

governos que se preocupam com odesenvolvimento de sua sociedade.

Apesar de ser do conhecimento de todos os governantes a importância

exercida pela educação no tocante ao desenvolvimento social, esta não é, na
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realidade brasileira, tratada como uma necessidade maior, sendo que muito
pouco tem sido feito pela sua causa. O que se percebe em vários locais do País
é um pouco caso das autoridades que não demonstram nenhuma preocupação
com a educação, quando inúmeras crianças estão fora da sala de aula e O
índice de alfabetização de formageral, é bastante baixo.

Complementando o descaso com a formação educacional da população,
Os poucos recursos destinados às pesquisas tem sido cortados, o ensino médio
não é valorizado e o ensino superior está sendoeliminado através do
sucateamento das universidades públicas que ainda estão sendo ameaçadas de
privatização.

Esta realidade, pela qual passa a educação no Brasil, faz com que uma
grande parcela da população seja condenada ao analfabetismo ou semi-
analfabetismo, e consequentemente à uma falta de qualificação profissional,
onde, o nível cultural da população não se desenvolverá, o que contribuirá para
a constituição e reprodução de um país subdesenvolvido, cuja população seja
composta, em sua maioria, porpobres e miseráveis.

Discutindo sobre a importância exercida pela educação no
desenvolvimento social, Cavalcanti (1996), observa que:

4 solução dos problemas da sociedade brasileira passa pela

educação geral básica, formação da cidadania e participação

social crítica dos cidadãos, incluindo o controle democrático da

esfera pública. A educação escolar, mediante o' ensino e a

aprendizagem, ao lado de outras práticas educativas, destaca-se

como instância específica na promoção de ações destinadas a

assegurar aformação de cidadãos. Investir teórica e praticamente

no ensino escolar, em suas múltiplasfacetas, é investir nasformas

de promoção da democracia, da vida, da justiça e da igualdade

social, considerando-se seu âmbito peculiar de atuação ao lado de

outras instâncias sociais, econômicas, políticas, culturais. (p.08)
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Nesta observação, a autora deixa bastante claro que investir na formação
do cidadão é investir no desenvolvimento da sociedade em todas as suas
instâncias.

Num contexto local, tomando a nossa área de estudo como exemplo,
observa-se que a situação vivenciada não difere muito do quadro exposto. Ao
que parece, embora a importância da educação seja do conhecimento de nossas
autoridades, em nossa pesquisa constatou-se que também muito pouco está
sendofeito.

De acordo com os dados . fornecidos pelas secretarias estadual e
municipal da educação, existem hoje (Abril / 98 - coleta de dados) distribuídas
na região Noroeste de Goiânia um total de 22 escolas, sendo 10 com
atendimento exclusivo para a primeira fasedo ensino fundamental; 07 escolas
de primeiro grau (da 1º.à 8º série); e 6 escolas comcursos da 1º. série ao2º
grau. Ao todo, estas escolas oferecem 20.977 vagas da pré-alfabetização à 8º.
série e 1.393 vagas para o2º. grau.

Conforme pode-se observar, para atender um universo populacional
superior a 70 mil pessoas, existem no local apenas um total de 20.977 vagas
para o ensino fundamental e primeiro grau, e somente 1.393 vagas para o 2º
grau. Este quadro, demonstra, principalmente no ensino secundário, uma
relativa deficiência por parte do - poder público no atendimento à questões
essenciais ao desenvolvimentoda sociedade.

No entanto, faz-se necessário lembrar que o atual quadro da educação,
apresenta hoje uma evoluçãosignificativa em relação-aos anos anteriores. Isto,
deve-se, principalmente, à implantação de uma nova política educacional que
vem sendo adotada em todo o País, quando os governos estão sendo cada vez
mais pressionados pela sociedade para investirem mais em educação. Assim
sendo, pode-se perceber que o quadro educacional na região, em anos
anteriores, era bem mais caótico.

Como tem-se verificado no processo de expansão das áreas urbanas no
Brasil, principalmente em regiões menos desenvolvidas economicamente, nem
sempre o poder público tem conseguido implantar de imediato a infra-estrutura
urbana necessária. Em Goiânia, são muitos os casos em que bairros são criados
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e ocupados, sendo que qualquer benefício no tocante à infra-estruturasó chega

após um longo período de espera por parte da população ali residente. No caso

das escolas, na maioria das vezes, estas só chegam após implantada pelo

menos um mínimo de infra-estrutura urbana necessária como água e energia

elétrica. Daí, o fato dessas áreas geralmente só receberem as primeiras escolas

após um período de, no mínimo, 5 anos depois do assentamentorealizado.

Um ouro fator que se observa nessas áreas de expansão é quanto à

estrutura das primeiras escolas que se instalam, sendoque na regiãoem estudo

a maioria das escolas que foram criadas ofereciam vagas apenas para o curso

primário, atendendo apenascrianças que-cursam no máximo até à 42 série

primária. Nestes locais, não existe uma maior preocupação, por parte do poder

público, em atender às demais séries do primeiro grau ou mesmode criar vagas

para o 2º. grau.

Nesse contexto, a primeira escola queoferecia vagas até a 8º. série só foi

construída na Vila Finsocial em 1985, após mais de cinco anos de espera pela

população. Já as primeiras vagas oferecidas para o 2º grau só aconteceram em

1990 quando da inauguração do colégio estadual nobairro.

Na vila Mutirão.a. primeira escola oferecendo vagas para atéa 8º série foi

inaugurada no ano de 1986, e o curso de 2º grau foi iniciado em 1991, para

atenderas etapas |, |I, e Iil-do setor e as áreas próximas.

Já no Jardim Curitiba (I, |, IH e IV) foi inaugurada em 1994 uma escola

modelo oferecendo vagas da 1º à8º série em regime de semi-internato. Para

atender ao 2º grau, apenas em 1996 surgiu o primeiro colégio do setor.

Na Fazenda São Domingos, por se tratar de um assentamento mais

recente e desenvolvido dentro de uma nova política governamental, já em 1996

foi inaugurado um colégio atendendo do primário à 8º série.

O quadro a seguir, demonstra a evolução da rede de infra estrutura

educacional nos assentamentos populacionais na região em análise.



 

 

 

 

 

Quadro 7

Implantação de escolas nos assentamentos governamentais

Bairros Pré à 4º Série 5º à 8º Série 2º Grau

Vila Finsocial 1985 1985 1990

Vila Mutirão 1985 1986 1991

Jardim Curitiba 1991 1994 X

Faz. São 1994 X X

Domigos      Fonte: Secretaria Municipal da Educação
Delegacia Metropolitana da Educação

Ão se discutir o acesso ao processo educacional, é interessante observar

que este tem um grande significado no processo de produção e reprodução da

realidade social, uma vez que o fator educação é determinante da capacidade

de evolução de uma dada sociedade. Sem q acesso à educação, a sociedade

apenas reproduz a sua realidade, ficando assim impossibilitada de buscar um

novo horizonte. Consequentemente, esta sociedade está fadada simplesmente

à sua reprodução.

Dentro deste quadro, a região em análise tem vivenciado esta realidade

onde a população tem sido excluída do processo educacional, uma vez que a

própria evolução histórica local tem dificultado o acesso dessas populações a

educação.

O fato da existência de um número reduzido de vagas na região para os

cursos colegial e 2º grau já é, para a população, um fator de exclusão, uma vez

que para poder concluir seus estudos, tanto o primeiro como o segundo grau, a

população local tem de procurar outras escolas que ofereçam vagas, e que,

geralmente, são as escolas localizadas nas áreas centrais da cidade.

Para ter acesso a essas escolas, a população tem de percorrer uma longa

distância, observando que a região se encontra a 20 km da área central da

cidade, o que faz com que esses alunos tenham que tomar, no mínimo, 2 onibus

para frequentar as aulas, o que quase torna impossível estudar, lembrando que,

por ser população de baixa renda, o custo com o transporte acaba forçando à

não frequência à escola.
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Já para os poucos alunos que conseguem vagas nas escolas locais,

também a busca pelo ensino não é fácil, principalmente para os que estudam à

noite, pois, aqueles que moram mais distante da escola fazem o percurso a pé,

passando em locais cheios de lama.ou poeira, e que não possuem iluminação

pública, observando que essas áreas estão à mercê da criminalidade.

Outro fator que também deve ser observado é o de que geralmente as

escolas dessas regiões, em função da dificuldade de acesso, tanto dos

professores como dos alunos, que, geralmente trabalham durante o dia e

estudam à noite, não apresentam um bom rendimento, sendo que as vezes o

seuensino é classificado comode má qualidade, quando os alunos apresentam

um baixo aprendizado.

Para confirmar a baixa qualidade do ensino oferecido nas escolas da

região, umbom indicador pode ser encontradonos cursos de 2º grau, que é a

preparação do aluno para exercer ou concorrer a uma formação profissional. Na

- pesquisa realizada na área de estudo,nos três maiores cursos foi encontrada a

seguinte situação no que concerneàformação do professor:

- Colégio Edmundo Rocha - Em um total de 19 professores que ministram aulas

para o 2º grau, apenas 11, o que representa 57% do quadro docente, tem curso

superior completo. 05 tem pós-graduação em nível de especialização.

- Colégio Ary Ribeiro Valadão - Com um quadro de 11 professores para o 2º

grau, apenas 06, o que representa 54% doquadro, tem curso superior completo.

01 (um), possui pós-graduação;

- Colégio João Bênio - Neste colégio é onde o nível médio de formação dos

professores é um dos mais baixos, observando que num quadro total de 16

professores que ministram aulas para o 2º grau, apenas 05 concluíram o curso

superior, OU Seja, pouco mais de 30% do quadro docente. Contudo, desses cinco

professores, 02 estão cursando pós-graduação e outros 02 já concluíram

também em nível de especialização.

Através da formação do quadro de professores, pode-se afirmar que a

região é de certa forma excluída, pois se compararmos esses dados com os

dados de uma outra escola também da rede pública, só que localizada na região

central da cidade, poderemos encontrar outra situação. O quadro abaixo nos

mostra este fato:
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Quadro 8

Formação do quadro docente do 2º grau - Escolas da rede Pública - Região

Noroeste de Goiânia - 1988.
 

 

 

 

 

 

Colégios Curso Superior Pós-Graduação Total

cursando Completo cursando completa

Edmundo Rocha 08 11 (57%) - 05 19

Ary Valadão 05 06 (54%) - 01 11

João Bênio 11 05 (31%) 02 02 16

Lyceu de Goiânia - - |60(100%) 08 50 (83%) 60       
 Fonte: Secretarias dos Colégios: Edmundo Rocha, Ary Valadão, João Bênio e Lyceu de Goiânia.

Conforme se observa no quadro, oColégio Lyceu de Goiânia, localizado

fora da área da pesquisa, conta com um quadro docente de melhor formação do

que os da Região Noroeste, sendo que 100% destes possuem formação de nível

superior completa, e 83% já possuem pós-graduação sendo que outros 11%

estão com esta em andamento. Este quadro nos demonstra que, em relação ao

Colégio Lyceu de Goiânia, as escolas pesquisadas na região apresentam um

quadro docente menos qualificado em relação à formação acadêmica

necessária. Esta deficiência, acaba refletindo no ensino oferecido à população.

Como o quadro docente destas escolas apresentam, em sua maioria, uma

baixa formação acadêmica, consequentemente o ensino não poderá ser de bôa

qualidade, apresentando deficiências na sua realização, resultando em um baixo

aprendizado por parte dos alunos (contudo, esta realidade deve ser vista

apenas como parte do problema). Em função disto, os alunos formados nestas

escolas dificilmente conseguem competir com alunos de outras escolas com

ensino de melhor qualidade no que concerne à aprovação em concursos ou

vestibulares.

De acordo com os dados fornecidos por estas escolas, nos exames de

vestibular de 1997, o Colégio Lyceu de Goiânia teve uma aprovação de 14% de

seus alunos que concorreram a uma vaga, enquanto que nos colégios da região

pesquisada, até hoje, foi registrada apenas 01 (uma) aprovação de aluno nos

vestibulares dos últimos 03 anos.
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Um outro fato também observado équanto à insuficiência da quantidade

de vagas oferecidas, quando estas não cobrem a demanda existente. De acordo

com as secretarias destas escolas, ainda não existe um controle oficial do

número de alunos que procuram uma vaga em seus cursos, mas de acordo com

listas improvisadas para o sorteio de vagas, é relativamente grande a procura,

principalmente para o 1º ano, conforme o quadro relativo à matrículas para o ano

de 1998.

 

 

 

 

Quadro 9

Curso de 2º grau — 1º ano - Região Noroeste - Matrículas / Demanda - 1988.

Colégios Alunos matriculados alunos que não
conseguiram vagas.

Edmundo Rocha 140 150

Ary Valadão 90 160

João Bênio - 164 não foi cadastrado    
 

Fonte: Secretarias dos Colégios: Edmundo Rocha, Ary Valadão e João Bênio.

Este quadro demonstra que, por não existir vagas suficientes, parte da

população local acaba sendo excluída do processo educacional, o que obriga

estes alunos a buscarem vagas em escolas da região central da cidade, ou

mesmoforçados a abandonaremseus estudos.

Em função deste fato, estasregiões, excluídas do processo educacional,

passam a ter uma população onde os índices que indicam o nível escolaridade é

bastante baixo, além de contar com uma força de trabalho sem uma melhor

formação profissional, uma vez que esta população não teve acesso à

educação, e consequentemente não obteve chances de ter uma melhor

qualificação profissional.

No caso específico da região em análise, ainda hoje existe, no local, uma

grande deficiência da rede educacional, observando que o número de vagas

oferecidas principalmente para o ensino do 2º grau, fica muito aquém do

necessário perante o universo populacional da região.

Os quadros 10 e 11 a seguir, apresentam a atual situação de atendimento

da rede escolar na região Noroeste de Goiânia.



 

Quadro 10

ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO NA REGIÃO NOROESTE DE GOIÂNIA
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(Dados de 1998)

ESCOLA / ENDEREÇO SERIES ATENDIDAS Nº ALUNOS

ESC. MUN. BAIRRO FLORESTA Pré e Alfabet. 60
R. Anil, qd. 13, It. 29, Bairro Floresta

ESC. MUN. BERNARDO ELIS Pré à3º. série 339
Av. Comercial, q. 22,It. 01, Bairro
Vitória

E. M. Dna. BENEDITA COSTA FREIRE Préassérie 341
Av do Povo, qd. 17, Jardim Curitiba III

E. M. JOEL MARCELINO DE OLIVEIRA Pré à 4º. série 777
Rua VF-57, qd. 85, Vila Finsocial

E. M. MARCOS ANTONIO D. BATISTA Pré à 4º. série 716
R. Otávio lúcio s/n. Cond. Estrela Dalva

E. M. ODÍLIA MENDESDE BRITO Prê à 8º, série 701
Rua VM-S4A qd. 68 S. Novo Planalto

E. M. PROF. NADAL SFREDO Pré à 4º, série 1.178
Rua CM-6, ad. C-2, Jardim liberdade

E. M. PROF. PAULO FREIRE Pré à 4º. série 577
R. JC-3,frente q. 2e3, Jardim Curitiba |

E. M. PROFº LEONÍSIA N. ALMEIDA Pré à 4º. série 872
Av. Mangalô c/ R. Rosicler, Morada do
Sol

E. M. STEPHANE ALVES BISPO Pré à 8º. série 1.008
R. Transversal, qd.74, Jardim Liberdade

ESCOLA IRMÁ VENERANDA Pré à 4º. série 340
R. VF-25, qd. 21, it. 42, Vila Finsocial

TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS 6.909  
 Fonte: Sec. Municipal de Educação — Divisão Técnico Operacional (1988)
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Quadro 11

ESCOLAS DA REDE ESTADUAL DE ENSINO - REGIÃO NOROESTE

(Dados de 1998)

ESCOLA / ENDEREÇO SÉRIES ATENDIDAS NÚMERO DE ALUNOS
1º. Grau 4 2º.

Grau

COL. EST. EDMUNDO ROCHA
Av. J, qd. 15, It. 01 1º. série ao 2º. Grau 1.184 389

Vila Mutirão

COL. EST. SEBASTIÃO ALVES DE
SOUZA 1º, Série ao 2º. Grau 1.048 240

Rua 22, qd. 22, It. 19
Vita Finsocial

COL. EST. SEVERIANO DE ARAÚJO
Rua Z, qd. 38, It. 01 1º, Série ao 2º. Grau 1.089 130
Jardim Liberdade

ESC. EST. N. Sra. De LOURDES
Rua JC. 26, qd. C-5, It. 08-11 Alfabetização à 8º. 1.248

Jardim Curitiba Série

ESC. EST. ISMAEL SILVA DE JESUS
Rua A-7 c/ A-30, qd.31, Área 3 Alfabetização à 8º. 2,142

Bairro da Vitória Série

ESC. EST. NAZIR SAFATLE
Av. do Povo, qd. 11, It. 01-06 4º. a8º Série 946

Jardim Curitiba |l

ESC. EST. JAIME CÂMARA
Rua BF-28, qd.31 42. 8º. Série 2.375
Bairro Fioresta

ESC. EST. PROF. VÍTOR JOSÉ DE
ARAÚJO Alfabetização à 8º. 890

Av. do Povo esq/ Av. Oriente,qd. 105 Série
Jardim Curitiba ll

COL. EST. JOÃO BÊNIO
Área Verde, qd. 140, s/no. Alfabetização ao 2º. 1.472 164

Jardim Curitiba II! Grau

COL. EST. ARY RIBEIRO VALADÃO
Rua 64 c/ 68, qd. 49 Alfabetização ao 2º. 920 300

Vila Finsocial Grau

COL. EST. VILA FINSOCIAL
Rua VF, qd. 49, no. 64 1º. Série ao 2º. Grau 874 170

Vila Finsocial

13.988 1393
TOTAL DE ALUNOS MATRICULADOS    
Fonte: Delegacia Metropolitana da Educação — Departamento de Estatística / 1998  
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3.2 - Saúde:

O atendimento público à saúde, em toda às suas instâncias, é um direito

que o estado moderno deve assegurara todos os seus cidadãos, permitindo que

estes possam gozar desta em sua plenitude. Isto porque, como qualquer outro

dos direitos humanos, a garantia do direito à saúde depende basicamente das

relações dos indivíduos entre si, e, principalmente das relações desses

indivíduos com o governo da sociedade, que é o Estado.

A OMS - Organização Mundial de Saúde, recomenda como meta a ser

atingida pelo Estado, para o atendimento à saúde, a média de 01 médico e 05

leitos para cada 1.000 habitantes, número este que seria o mínimo necessário.

Infelizmente, no Brasil, o Estado ainda não conseguiu assegurar esse direito à

maioria de sua população, que, depende diretamente do serviço público para ter

acesso à saúde.

O que se verifica em todas as regiões do país, é um atendimento

deficiente, em função de uma estrutura física e profissional limitada, cujos

recursos destinados pelo poder público não são suficientes sequer para o

atendimento de emergências, fazendo com que as metas propostas pela OMS

estejam muito aquém de nossarealidade.

Em nossa área de pesquisa, esta realidade também se demonstra, pois,

de acordo com os dados fornecidos pelas secretarias, estadual e municipal da

saúde, o atendimento básico à saúde na região em análise é realizado em 03

CAIS — Centro de Atendimento Integrado à Saúde - sendo um com atendimento

24 horas. Existem um total limitado de 65 enfermeiros e 65 médicos,

trabalhando em dias alternados, para atender a uma população local média de

60 mil habitantes, além da população de áreas adjacentes, que ali buscam

atendimento médico. Diariamente são realizadas uma média de 300 consultas,

predominando as especialidades de clínica médica e pediatria.

No CAIS do Jardim Curitiba, de acordo com as informações passadas

pela enfermeira chefe encarregada pelo atendimento, é muito grande o número

de pessoas que procuram diariamente por atendimento médico, sendo que

apenas os casos mais graves são atendidos de imediato. Ainda de acordo com
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essa funcionária, no CAIS do Jardim Curitiba, que é responsável pelo maior
número de atendimento, diariamente várias pessoas amanhecem na porta do
cais em busca de atendimento médico, formando grandes filas, e, muitas das
vezes, conseguem apenas marcar uma consulta para um outro dia.

Obedecendo à lógica da produção da exclusão social estabelecida em

áreas de expansão urbana direcionadas à famílias de baixa renda, a região

Noroeste de Goiânia, como as outras regiões, também se desenvolveu de forma

irregular, apresentando deficiências em todos os setores, principalmente no que

se refere à infra-estrutura urbana. Assim, como nos outros locais, o atendimento
à saúde da população também não foi e não é prioridade. O quadro a seguir nos

mostra esta realidade.

 

 

 

 

      

Quadro 12

Implantação da rede de Saúde Pública na reg. Noroeste.

Bairros ano de criação

|

ano de criação do Posto de
do Bairro atendimento médico

Vila finsocial 1981 1985

Vila Mutirão 1983 1986

Jardim Curitiba 1987 1994

Faz. São Domingos 1992 X

Fonte: Secetaria Estadual da Saúde
Secretaria Municipal da Saúde

Na composição deste quadro, a Vila Finsocial recebeu o seu primeiro

posto de atendimento médico em maio de 1985, sendo este constituído por uma

estrutura de atendimento diário de apenas 14 consultas com clínico geral.

Somente a partir de então o mesmo veio ampliando sua capacidade de

atendimento até chegar à atual estrutura.

Hoje, o Cais da Vila Finsocial conta com um número de 57 enfermeiros, e

30 médicos, sendo 16 Clínicos Geral, 11 Pediatras e 03 Ginecologistas, que

realizam uma média de 165 consultas diárias.

A Vila Mutirão teve seu posto de atendimento médico lançado em Junho

de 1986, este também com uma capacidade reduzida de atendimento, quando

então era realizada um número mínimo de 14 consultas diárias. Posteriormente,
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este também passou por evolução da sua estrutura de atendimento, atingindo o
quadro atual.

No atual momento, o Centro de Saúde da Vila Mutirão conta com uma
estrutura de atendimento . ainda reduzida, apenas com um total de 06
profissionais, sendo 01 enfermeiro, 03 médicos Clínico geral e 02 ginecologista,
realizando, diariamente, uma média de 30consultas,

O posto de atendimento médico do Jardim Curitiba foi inaugurado em
1994, também contando com uma estrutura de atendimento reduzida frente ao
universo populacional da região. Posteriormente, o mesmo teve sua capacidade
de atendimento ampliada onde apresenta hoje a atual estrutura.

O CAIS do Jardim Curitiba conta hoje com um total de 39 profissionais na
área da saúde, sendo 07 enfermeiros, 16'médicosClinico Geral, 12 Pediatra e
03 Ginecologista/outros. Essa estrutura permite ao CAIS realizar uma média
diária de 160 consultas, também prevalecendo a especialidade de clínica
ET

médica.

Entretanto, apesar do Cais Finsocial e do Cais Jardim Curitiba
apresentarem um número significativo de profissionais médico para o
atendimento público, deve-se observar que o mesmo nãoreflete no número de
consultas realizadas, uma vez que a política de saúde pública estabelece um
número x de consultas para cada cais, O que faz com que, embora o posto
médico contando com um número grande de profissionais que realizam
atendimento nolocal, o número deconsultas realizadas seja bastante reduzido.

O quadro a seguir apresenta a redede atendimento à saúde pública na
região Noroeste de Goiânia:



Q
u
a
d
r
o
1
3
 

R
E
G
I
Ã
O
N
O
R
O
E
S
T
E
D
E
G
O
I
Â
N
I
A
 

P
O
S
T
O
S
D
E
A
T
E
N
D
I
M
E
N
T
O
M
É
D
I
C
O
À
S
A
U
D
E
P
Ú
B
L
I
C
A
 

P
R
O
F
I
S
S
I
O
N
A
I
S
M
É
D
I
C
O
S

|
C
O
N
S
U
L
T
A
S
D
I
Á
R
I
A
(m

éd
ia

)
 

N
o
m
e

/
E
n
d
e
r
e
ç
o

E
n
f
e
r
-

m
e
i
r
o
s

Cl
ín

ic
o

Ge
ra

l
C
o
n
s
u
l
t
a
s

di
ár

ia

P
e
d
i
a
t
r
a
s

Co
ns
ul
ta
s

di
ár

ia

G
i
n
e
c
o
-

lo
gi
st
a

/
ou

tr
os

C
o
n
s
u
l
t
a
s

di
ár

ia

T
O
T
A
L

C
o
n
s
u
l
t
a
s

di
ár

ia
 

C
A
I
S
F
I
N
S
O
C
I
A
L

R
u
a
V
F
-
6
4

/
65
,

qd
.4
9

Vi
la

Fi
ns

oc
ia

l

57
16

10
0

11
51

03
18

16
9

 

C
A
I
S
J
D
.
C
U
R
I
T
I
B
A

R
u
a
JC

,
Ár
ea

ve
rd

e
qd

:
13

J
a
r
d
i
m
Cu
ri
ti
ba

|l

0
7

1
6

1
1
5

12
3
8

0
4

07
16

0

 

C
E
N
T
R
O
D
E

S
A
U
D
E

V
I
L
A
M
U
T
I
R
Ã
O

R
u
a

E,
qd

.
15

,
s/

no
.

Vi
la

Mu
ti
rã
o

 01

 03

 2
2

 
 

 
 08

 30

  Fo
nt

e:
Se

cr
et

ar
ia

Mu
ni
ci
pa
l
da

Sa
úd

e
Se

cr
et
ar
ia

Es
ta

du
al

d
a
S
a
ú
d
e
 

 



109

Também, faz-se necessário observar que esta estrutura está responsável

pelo atendimento à saúde de um universo populacional superior a 70 mil

habitantes, uma vez que atende também populações de áreas próximas, O que

de imediato já se torna insuficiente, uma vez que o número de consultas

realizadas diariamente não atende à demanda existente.

No entanto, ao se analisar a oferta de serviços à saúde pública na região

Noroeste de Goiânia, devemos observar os indicadores da demanda e oferta, e

principalmente os indicadores da qualidade dos serviços prestados. Nos três

postos da região em estudo, os serviços prestados constituem apenas no

atendimento ambulatorial e emergência, onde os casos mais graves são

encaminhados aos hospitais públicos de emergência - Hospital de Urgências e

Hospital das Clínicas -, e os casos menos graves são medicados e liberados.

Não existem nesses postos uma estrutura física mínima sequer para a

internação de pacientes ou para a realização de pequenas cirurgias, o que faz

com que o atendimento nesseslocais se restrinja apenas à simples realização de

consultas e emissão de receituário médico.

No que concerne às formas alternativas de atendimento, como no caso de

programas de incentivo à saúde preventiva ou o programa médico da família,

também, até a data do levantamento dos dados, a região não contava com

qualquer desses programas.

Por isto, este atendimento insuficiente que não consegue atender à

demanda, aliado à má qualidade dos serviços prestados nesses postos, coloca

as populações locais em condições de exclusão, uma vez que estas não são

atendidas de acordo com suas necessidades.

Quanto ao atendimento à saúde de forma geral, deve-se ressaltar que no

caso abordado, discutimos apenas as questões relativas ao atendimento à

doença, uma vez que isto por si só, demonstra que não existe um programa de

atendimento à saude em questão. Assim, entendemos que este fato já

representa a deficiência no serviço de atendimento à saúde no local.
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3.3 - Sistema de Transporte Coletivo:

Para que se realize uma análise sobre o sistema de transporte coletivo
que atende a uma determinada área, é necessário, antes, que se tenha um
prévio conhecimento da realidade relativa às atividades econômicas gerais da
população local, uma vez que esta é a responsável pelo deslocamento espacial
da mesma.

Ássim, constatamos que outro grande problema enfrentado pela
população da região em estudo, é quanto a falta de mercado de trabalho para a
mão de obra disponível. Como a área foi destinada quase que exclusivamente às
populações de baixa renda, na região não se desenvolveu atividades de geração
de empregos, como no caso de industrias ou mesmo um comercio forte. Por
outro lado, também não se criou na região uma mão de obra especializada, em
virtude do baixo grau de instrução da população bem como da falta de políticas
governamentais voltadas para o fim da formação de mão de obra qualificada.

Assim, a população local, composta em sua maior parte por trabalhadores
da construção civil, confecções e ou serviços domésticos, conforme se constatou

zanteriormente, é forçada a buscar trabalho em outros locais da cidade,
principalmente nas áreas centrais.

À não existência de um mercado de trabalho na região que aproveite a
mão-de-obra disponível faz com que uma grande massa de trabalhadores se
desloquem diariamente para a região central da cidade, para o trabalho, ou em
busca de emprego, o que faz com que o sistema de transporte coletivo trafegue
constantemente com superlotação durante todo o horário de pico, uma vez que o
mesmo se encontra totalmente sobrecarregado.

Esta realidade leva o sistema de transporte coletivo no espaço urbano a
ser de fundamental importância para toda a sociedade, seja para o usuário que
depende exclusivamente deste transporte para a sua locomoção, ou seja para a
população que possui veículos próprios. Para quem possui carro próprio um
eficiente sistema de transporte coletivo contribui para a existência de um trânsito
com maior fluidez e segurança, enquanto que para os usuários, o mesmo
resultará em melhor qualidade de vida.

A importância do transporte coletivo urbano se dá devido aofato de que
este é o principal meio de transporte para a maior parte da população,
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principalmente dos trabalhadores que dependem diariamente do transporte

coletivo para se ter acesso ao seu local de trabalho.

Segundo Wright (1989), nas grandes cidades brasileiras que possuem

outras formas de transporte, como trens ou metrôs 56% dos deslocamentos são

realizados através do transporte coletivo. Já em cidades que contam apenas com

o transporte coletivo por ônibus, este percentual é bem maior.

Em cidades como Goiânia, onde estão sendo criadas novas áreas de

expansão urbana distantes da área central da cidade, e cujas áreas são

compostas basicamente por população de baixa renda, observa-se que o

sistema de transporte coletivo é o principal meio de locomoção utilizado pela

população local, sendo portanto, imprescindível no dia a dia da comunidade.

Em função da importância desempenhada pelo sistema de transporte

coletivo dentro do espaço urbano, torna-se necessário a implementação de um

eficiente programa de transporte público que venha a atender às necessidades

da população.

No caso da região Noroeste de Goiânia, na área em análise, que foi criada

a mais de 20 km da área central da cidade, hoje a população depende quase que

exclusivamente do sistema de transporte coletivo urbano para a sua locomoção.

Segundo os dados da empresa responsável pelo transporte coletivo na cidade de

Goiânia, atualmente são transportados na região uma média diária de 30 mil

passageiros.

Para o transporte desta população, a empresautiliza hoje uma frota de 55

ônibus distribuídos em 07 linhas, realizando diariamente uma média de 664

viagens, onde são transportados 30.498 passageiros em veículos com lotação

média de 45 passageiros. No entanto, nos horários de pico a média de

passageiros por veículo ultrapassa a 115 pessoas. Levando-se em consideração

que a maior parte da população utiliza o transporte coletivo nos horários de pico,

ou seja, no horário de ir e de voltar do trabalho, esta população é transportada

constantemente em ônibus superiotados. Por isto, é muito grande as

reclamações dos usuários em relação à qualidade do transporte coletivo

oferecido pela empresa responsável.

 

?º WRIGHT, Charles L. e SANT'ANNA, José Alex. Problemas e perspectivas dos transportes urbanos na
década de 90. Revista dos Transportes Públicos. São Paulo, no. 44, p. 43-48, junho, 1989.
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No entanto, segundo os próprios moradores locais, o transporte coletivo

na região sempre foi deficiente, sendo que hoje o mesmo apresenta o seu

melhor quadro em relação aos serviços oferecidos anteriormente.

Segundo a população, a Vila Finsocial teve a sua primeira linha de ônibus

ainda em 1981, sendo que já teve a sua operacionalização iniciada de forma

precária, em que os usuários eram transportados em ônibus lotados e sem a

menor condição de conforto. Posteriormente a linha foi se expandindo, sem no

entanto se notar uma melhora no transporte oferecido.

Na Vila Mutirão também o transporte coletivo se iniciou imediatamente

após a sua criação, mas tal qual a Vila Finsocial, apresentando as mesmas

deficiências, onde os veículos trafegavam sempre lotados, sem que houvesse

qualquer preocupação com o usuário.

Já no Jardim Curitiba, o transporte coletivo demorou um pouco mais para

ser implantado, em virtude de que o bairro surgiu de uma ocupação. No entanto,

quandofoi iniciado também apresentou as mesmas deficiências, principalmente

no quediz respeito à lotação dos veículos.

Na fazenda São Domingos, que foi um assentamento mais recente, o

sistema de transporte coletivo também surgiu de imediato após à ocupação da

área, porém conservando as mesmas características dos demais, com poucos

ônibus para o transporte de muitos usuários.

Contudo, observa-se que as reclamações sobre o transporte coletivo na

região não se fazem devido ao tempo em que o mesmo demorou para ser

implantado, mas sim, às suas condições de operacionalidade, onde se inclui o

tempo de espera nos pontos de ônibus, e sobretudo, a grande lotação dos

veículos, que é a responsável pelo maior transtorno dos usuários do sistema de

transporte coletivo em geral.

De acordo com a empresa responsável, o transporte coletivo na região

apresenta hoje a seguinte estrutura:
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Quadro 14

Região Noroeste De Goiânia
Transporte Urbano Coletivo — 1998
 

 

Número de

|

Número de

|

Número de Número de Média
linha de ônibus viagens / Passag. passageiros
ônibus (frota) dia Transportados / por ônibus

dia
07 55 664 30.498 45    
 Fonte: TRANSURB — Transportes Urbanos de Goiânia.

Ao se verificar neste quadro, a média de passageiros por veículo é

relativamente baixa, observando que esta e de apenas 45 passageiros, enquanto

que a lotação média do veículo é 70 passageiros.

Contudo, ao se levantar a média de passageiros em horários de pico,

entre as 06:00 e 08:00hs da manhã, horário este em que a população está se

deslocando para o trabalho ou para a escola, teremos uma média muito maior

conforme se observa no quadro a seguir:

Quadro 15

Transporte Coletivo urbano - Média de passageiros em horários de pico
 

Horários / Passageiros

LINHAS 06:00

|

06:21

|

06:41

|

07:01

|

Média de
às às às às passag.

06:20

|

06:40

|

07:00

|

07:30

 

 

 

 

 

 

 

Finsocial / Balneário 138

|

202

|

93 142

|

143.75

P. Trem. / Finsocial/P. Pelágio

|

119

|

109

|

117 96 110.25

Finsocial / Campinas 138

|

125

|

133

|

120 129

Mutirão / Vitória / P. Pelágio 112

|

116

|

104

|

107

|

109.75

J. Curitiba / P. Pelágio 94 87 99 73 88.25

Mutirão / P. Pelágio 99 91 91 145 106.5       
 Fonte: TRANSURB - Transportes Urbanos de Goiânia.

Este quadro nos demonstra que nos horários de pico é relativamente

grande a média de passageiros por veículo, dados estes que denunciam a
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superlotação do transporte coletivo da região, principalmente nos horários em

que há uma maior demanda por parte da população.

Assim, o sistema de transporte coletivo implantado na região não visa o

atendimento das necessidades da população, mas sim, a reprodução imediata

do capital. Tal como os outros elementos da rede de infra-estrutura urbana, o

transporte coletivo, da forma como funciona, constitui-se em uma estrutura de

opressão, uma vez que a sociedade tem de se sujeitar às suas condições.

4 - SÍNTESE DA REDE URBANA

De acordo com os dados obtidos na pesquisa realizada, observa-se que

todos os elementos da rede de infra estrutura urbana existentes na região, só

foram implantados após um período significativo de tempo. A demora da

implantação desses elementos pode ser utilizada como um indicador do

processo de reprodução da exclusão social nessas áreas, uma vez que o mesmo

demonstra, em um primeiro momento, a situação de isolamento e abandono

vivido por estas comunidades frente ao poder público. O quadro abaixo nos

demonstra o tempo de evolução da rede urbana nessa região.

Quadro 16

QUADROSÍNTESE DA EVOLUÇÃO DA REDE URBANA — REGIÃO NOROESTE DE GOIÂNIA

 

 

 

 

 

 

ANO DE IMPLANTAÇÃO / IMPLEMENTAÇÃO (início)
Bairros Anode Energia Água Rede de Pavimentação asfáltica Escolas Postos

criação elétrica tratada esgoto |L. ônibus / bairro /1ºgrau / 2º grau de saúde
Vila 1981 1984 1986 1995 1985 1989 1985 1991 1985
Finsocial

Vila 1983 1985 1987 1996 1986 1994 1986 1993 1986
Mutirão
Jardim 1987 1989 1992 - 1994 - 1993 1996 1994
Curitiba

Faz. São 1992 1994 1996 - 1996 - 1996 - -
Domingos          
 

Conforme pode se observar neste quadro, há um tempo mínimo para que

cada elemento da rede de infra estrutura urbana comece a ser implantado: na

rede de infra estrutura básica, os elementos que demandam custos menores são
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os primeiros a serem implantados, existindo uma certa sequência, onde primeiro
se implanta a rede elétrica, depois a rede de água, um pouco depois a
pavimentação asfáltica e só bem posteriormente a rede de esgoto começa a ser

implantada. Já na rede de serviços, as escolas de primeira fase que atendem até

a 4º série primária são as primeiras a serem implantadas, para só depois

estruturar o ensino de primeiro grau atendendo da 5º a 8º série; já a implantação

do 2º grau acontece bem posteriormente. Quanto ao atendimento à saúde

pública, este também se dá em processo igual à educação, surgindo após um

determinado tempo, e se ampliando posteriormente. No que se refere ao

transporte coletivo, este (não constante no quadro) se inicia de imediato à

criação do bairro, uma vez que a sua implantação de imediato já se reverte em

retorno financeiro.
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CONSIDERAÇÕESFINAIS

As relações sociais de produção existentes no capitalismo, sem dúvida,

determinam a fragmentação das classes sociais, e consequentemente a

produção de um espaço social totalmente fragmentado.

No espaço urbano, a produção e reprodução deste espaço realiza-se em

conformidade com a lógica estabelecida pelo modelo econômico vigente, tendo

como uma das principais bases de execução, a figura do Estado. Por isto, o

Estado, enquanto instituição dotada de poderes junto à sociedade, é o principal

elemento responsável pela organização da produção do espaço.

Neste contexto, a produção e reprodução do espaço urbano de Goiânia,

também tem sido definida pelo Estado, o qual tem adotado políticas no que

concerne à gestão de ocupação deste espaço.

Comoresultado dessas políticas adotadas pelo Estado, a região Noroeste

de Goiânia está sendo ocupada, neste momento, de forma a reproduzir e garantir

da melhor maneira possível, os interesses do próprio Estado, e

consequentemente os interesses do capital.

Daí, podemos perceber que a forma (des)organizada como se dá a

ocupação do espaço nesta região, na realidade, é parte de uma estratégia maior

utilizada pelo capitalismo na exploração máxima dos recursos de uma

determinada área.

A aparente irregularidade na disposição espacial da rede de infra-estrutura

urbana sobre o espaço urbano não se dá simplesmente em função das

dificuldades financeiras apresentadas pelo poder público, mas sim em função de

uma política de exploração quevisa a criação de uma área que possa atender a

objetivos múltiplos. Neste caso, a área está sendoutilizada para o assentamento

de famílias de baixa renda, onde são criados os currais eleitorais, servindo,

sobretudo, como depósito das classes pobres, e, ainda, como suporte para

valorização das áreas que se localizam entre esses assentamentose o centro da

cidade.
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Esta aparente irregularidade da rede de infra estrutura urbana, bem como

a forma desorganizada de ocupação espacial, na realidade fazem parte de uma

política de planejamento urbano muito bem definida, através da ocupação

diferencial do espaço, cujo objetivo final visa simplesmente a reprodução do

capital.

Assim, a região Noroeste de Goiânia faz parte de um contexto maior em

que prevalecem os interesses do capital, e onde a forma de produção e

reprodução do espaço urbano contribuem para a formação de um espaço no

qual a população local se encontre limitada quanto ao acesso à rede de infra-

estrutura urbana.

À forma como tem se dado principalmente a distribuição da rede de infra-

estrutura básica na região pesquisada representa um modelo de política pública

que tem sido utilizado na maioria das grandes cidades brasileiras, conforme pode

se constatar na grande expansão da área urbana dessas cidades. Esse modelo,

torna-se uma forma de oprimir as classes de menor poder aquisitivo, uma vez

que o mesmo não realiza uma distribuição por igual dos recursos produzidos no

espaço urbano. Neste contexto, os elementos que foram aqui discutidos estão

refletindo esta realidade.

Desse modelo de organização, resulta um processo de segregação social

em que as camadas das populações, com menor poder aquisitivo, são privadas

de usufruir este espaço em sua totalidade, sendo assim excluídas do processo

de consumo do espaço construído. Isto é, na realidade, a realização da

proscrição desses indivíduos enquanto cidadãos.

Assim, quando analisamos a distribuição da rede de infra estrutura

urbana, podemos perceber que as políticas estabelecidas para o suprimento

destas é uma das piores formas de exploração social, onde a sociedade é

explorada inclusive em seus direitos fundamentais. Poristo, a realização de uma

análise histórica, de como se desenvolveu o provimento de um determinado

elemento da rede de infra estrutura urbana, é uma forma que auxilia no

entendimento de como se dá o processo de reprodução da exclusão social

nessas áreas de assentamentos.

Desta forma, quando discutimos o espaço de tempo em que se levou

desde a criação de um bairro até a instalação de determinado elemento da rede

de infra estrutura urbana, estamos também considerando o período de tempo
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que estas populações foram excluídas desse benefício, e que estiveram

expostas diretamente às mais variadas formas de exploração políticas.

O simples fato de morar em uma localidade desprovida de elementos da

rede de infra estrutura urbana de imediato já implica em sujeição, onde essas

populações são obrigadas a viverem sob constante estado de exploração, sendo

desrespeitadas em seus direitos de cidadãos, e tendo que se sujeitarem, de

forma humilhante, às condições que lhes são impostas.

Nessas localidades, para a conquista de algum benefício, as populações

locais além de ter que esperar um longo período de tempo, são obrigadas a se

sujeitarem às trocas e negociatas políticas, onde os representantes do poder

público tentam tirar proveito dessas situações, quando utilizando do erário

público, transformam esses benefícios em favores paternalistas por eles

realizados, passando a exigir em troca a fidelidade política da comunidade local.

Esta forma de relação do poder público com as populações pobres do

espaço urbano, onde a comunidade é explorada sob todas as formas, já é uma

prática na política pública brasileira em todas as suas escalas (municipal,

estadual e federal), e tem se reproduzido com maior intensidade principalmente

nessas áreas de assentamentos populares, em que a população tem uma

dependência maior do poder público.

Assim, esta se torna uma das mais cruéis forma de exploração social, pois

além de criar uma dependência maior da população em relação ao poder

público, contribui para a proliferação, em maior escala, de uma população

totalmente alienada, uma vez que a mesma tendo como única solução para os

seus problemas a “política de favores”, passa então, a desacreditar inclusive na

sua capacidade própria.

Na região Noroeste de Goiânia, esta política de trocas e favores se

estabeleceu desde o início de sua ocupação, conforme pode se observar na

irregularidade da distribuição da rede de infra-estrura urbana, onde as

populações locais vem ao longo do tempo sendo exploradas direta e

indiretamente por uma série de representantes do poder público. Houve

exploração para o provimento de água tratada e energia elétrica, sendo que o

processo continua o mesmo para todos os outros elementos da rede de infra

estrutura urbana, onde as mesmasrelações se reproduzem diariamente.
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Desta forma, os elementos da rede de infra estrutura urbana que foram

aqui analisados, demonstram que, em relação ao provimento dos mesmos, a

região de estudo foi e ainda continua sendo excluída, sendo que os mesmos, em

seu conjunto não foram totalmente providos, observando que ainda não

satisfazem à demandaexistente.

Já a análise da renda familiar, através da renda mensal do chefe de

família, pôde-se comprovar que a região em estudo, no que concerne à média

salarial, está abaixo da média geral de Goiânia, o que para a população implica

além de uma menor capacidade de consumo do espaço construído, uma menor

possibilidade de mobilidade espacial, estando poristo sujeita às especificidades

do espaço local

Neste contexto, o espaço urbano nessas áreas de expansão, e

especificamente na região estudada, se apresenta como uma área favorável à

reprodução da miséria, e também como base de reprodução do capital, haja

visto, que o mesmo exerce a sua função específica dentro do capitalismo.

Em função disto, a realidade vivenciada neste espaço, nas relações

sociais de produção, são relações onde estão se produzindo é reproduzindo os

processos de exclusão social, observando que os indivíduos estão relativamente

privados de participação ao meio ambiente produzido.

Santos (1994) ao discutir a problemática do espaço urbano, em análise

sobre a distribuição da rede de infra estrutura urbana faz a seguinte denúncia:

Os impropriamente chamados Bens de Consumo Coletivo são,

sobretudo, esse Capital Geral apropriado ilegalmente, estatutária

ou especulativamente, pelos capitais particulares. Esses bens de

consumo coletivo que são o capital geral, são cada vez mais

planejados, para que seu uso seja discriminatório: a água, os

esgotos, a eletricidade, que existem abundantemente na cidade,

mas que não estão ao alcance de todos; os telefones, as estradas, os

transportes, mas também — e isso é cruel —a saúde e a educação.

(9.141)



120

Aqui, utilizo da denúncia do autor para melhor explicar as relações que se

estabeleceram na nossa área de estudo, observando que vivemos realidade

semelhante.

Para finalizar, é necessário que compreendamos que as complexidades

do espaço urbano constituem umsistema de organização previamente planejado

para um objetivo específico, onde as relações sociais estabelecidas prismam

sobretudo para a manutenção desse estado de coisas. Assim, quando

discutimos a questão da acessibilidade social em relação ao espaço construído

temos que antes compreender a forma como este espaço está sendo produzido.
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